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' Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 2042017. 8. Verifica-se ue o Tribunal a quo decidiu
O de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da

Súmula 83/STJ: [...]. 10. Agravo Interno não provido.. (Aglnt no RE p 1654143/PE, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2010, DJe 30/05/2019) 9. Desse
modo, levando em conta que as diferenças de complementação dei/idas pela UNIÃO referem-se
ahipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mêís amês, uma vez que a
complementação devida é mensal, nos termos do art. 6º, 5 3º, da Lei nº 9424/1996, e art. 6º, 5

1º, da Lei nº 11494/2007, não ocorre aprescrição do proprio fundorde direito, mas, apenas das
parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação. 10. Quanto ao pleito da
UNIÃO de reconhecimento de que oMunicipio autor foi sucumberlite, em parte, de seu pleito,
destaca-se que as razões ofertadas na peça inicial demonstram q e, a indicação do periodo a
contar do ano de 2007 para elaboração do cálculo do valor d complementação devido,
somente teve o intento de verificação do montante em cronologi a contar daquela data. 11.
Outrossim, houve reconhecimento expresso de que é aplicáv l a prescrição quinquenal,
conforme enunciado da Súmula 85 do STJ inserido no texto da ini ial. 12. Remessa oficial e a

“ Apelação da UNIÃO não providas.
— (TRF-1 - AC: 10096505320184013300, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

AMILCAR MACHADO, Data de Julgamento: 23/02/2021, SÉTIMA TURMA)

No mesmo sentido, transcrevo o seguinte julgado do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB. REPASSE A MENOR. PRES RIÇÃO - INOCORRÉNCIA.
ACTIO NATA. VALOR MINIMO ANUAL POR ALUNO - VM A - PISO FUNDEF 2006.

CÁLCULO LEVANDO EM CONTA A MÉDIA NACIONAL. RESP. 1.101.015/BA, REL. MIN.
TEORI ALBINO ZAVASCKI, SUBMETIDO A SISTEMÁTICA DO RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O VMAA

. do FUNDEB tem como piso oVMAA nacional do FUNDEF e 2006, sendo adequada a
utilização do REsp.1.101.015/BA como fonte do direito aplicáv I ao caso, porquanto seu
resultado pacificou a interpretação das normas para ocálculo do V AA nacional do FUNDEF. 2.
A despeito de a complementação mensal da União observar o ronograma de pagamentos

mensais, consoante odisposto no 51º do art. 6º da Lei n. 11.494/2 IO7, énítido que olegislador
deixou o ajuste tinal, momento em que ainda será possível creditar ou debitar recursos à conta
dos fundos estaduais, para o primeiro quadrimestre do exercicio ubsequente, nos termos do
que reza o art. 6º, 5 2º, do aludido diploma. 3. Em harmonia com o princípio da actio nata, o
curso do prazo prescricional somente pode ter inicio com a efetiva lesão ou ameaça ao direito

tutelado, nascedouro da pretensão aser deduzida em juizo. Prelscrição não configurada. 3.
Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento. (STJ - Aglnt no REsp: 1647260 AL
2017/0003203-4, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento:

09/03/2021, T1 -PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/0í/2021)
Registro que com aEdição da Lei 14113/2020 foi estabelecida novla metodologia de cálculo do

VMAA, de sorte que não persiste a distorção apontada acima, restando prejudica o o pedido da obrigação de
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fazer, restando apenas a obrigação de pagar os valores retroativos.

Ante oexposto, julgo procedente opedido eextingo oprocesso], com resolução de mérito,
com base no art. 487, inciso I, do CPC, para determinar àré que pague ao municipio autor as diferenças de
valores dos repasses do Fundeb considerando-se o valor do VMAA de 2006, conforme estabelecido no REsp

nº 1.101.015 do STJ, durante operiodo em que persistiu airregularidade da' apuração equivocada nos
repasses do Fundeb, respeitada a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu o

ajuizamento da presente ação. Ã
Ovalor apurado deverá ser atualizado segundo oManual de Cálculfs da Justiça Federal.
Sem custas. Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios, que tixo nos percentuais

minimos previstos nos incisos IaVdo 53º do art. 85 do CPC, calculados sobre t: valor atualizado da causa,
observando-se os limites das cinco faixas ali referidas, nos termos do art. 85, 5 4º, II e lll, e 55 5ª e 6º, todos do
CPC.

. Sentença sujeita àremessa necessária (art. 496, inciso I, do CPC), uma vez que acondenação
não possui valor certo e líquido.

interposta apelação, intima-se a parte recorrida para apresentar contrarrazões ao recurso de
apelação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do 51º do art. 1.010 do CPQlcontado em dobro em favor
do Ministério Público Federal, Advocacia Pública eDefensoria Pública (arts. 180, 163 e186 do CPC).

, .

Caso sejam suscitadas preliminares em contrarrazões acerca das questões resolvidas na fase
de conhecimento, se a decisão a seu respeito não comportou agravo de instrumento, ou caso haja a
interposição de apelação adesiva, intime-se oapelante para se manifestar, no prlazo de 15 (quinze) dias (art.

1.009, 52º, e1.010, 52º, do CPC). &
Decorrido oprazo legal, com ou sem recurso, remetam-se os autos Tio e. TRF da 1ª Região.
Transitado em julgado, arquivem-se os autos. _

. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se.
Brasilia-DF, data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

LEONARDO T A V A R E S S A R A I V A

v Juiz Federal Substituto

A S' Vara - SJDF

E l
era?-f.;.

Assinado eletronicamente por: LEONARDO TAVARES SARAIVA -02/03/2023 14:10:43 Num. 1512172869 _pác
| , http://pje1g.trf1.]us.br:80/pje/Processc/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030213004336100001499342550 '
m j" |? .Nnmnm dn dnnnmnntn- 9303091 rtnn43an1nnnn1 4993475?) |



f ª 000103

Justiça Federal da 1ª Região Í

PJe -Processo Judicial Eletrônico
 

g 02/02/2022

N ú m e r o : 1028115-96.2021.4.01.3400 ,

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 6ª Vara Federal Cível da SJDF
Última distribuição : 12/05/2021
Valor da causa: R$ 67.000,00 '
Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

civilmente como BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
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PODER JUDICIARIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Distrito Federal

S ' Vara Federal Civel da SJDF

 

SENTENÇA TIPO "A"
. PROCESSO:1028115-96.2021.4.01.3400

cLAssE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
P O L O ATIVO: MUNICIPIO DE ITAMARATI

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

SENTENÇA

Trata-se de ação de conhecimento ajuizada por MUNICÍPIO DE ITA ARATI - AM, contra a
UNIÃO, objetivando:" c) A declaração da existência do crédito do municipio em face da União
Federal, decorrente da apuração equivocada nos repasses do FUNDEB! desde asua criação até
asua efetiva correção; d) No mérito, acondenação da Ré apagar a:diferença do valor anual

. mínimo por aluno nacionalmente (VAMA) definido para as séries iniciais do ensino fundamental
urbano epara todas as demais categorias estudantis aela atreladas - isto é, todas as categorias
existentes com a entrada em vigor do FUNDEB —pelas ponderações legais, relativos aos últimos
cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, respeitando-se a prescrição quinquenal, com
aplicação do principio Actio Nata, epor todos os anos em que persistire repercutir ailegalidade,
com efeitos prospectivos em relação aos repasses vincendos, tendlo em vista que aUnião
Federal, desde aentrada em vigor do FUNDEB não considerou, à margem da lei, o patamar
mínimo do VMAA do Fundef de 2006, refletindo em todos os anos, desde o inicio da sua vigência,
valor este que será apurado em sede de liquidação/cumprimento de sentença; e) Requer,
também, acorreção monetária das diferenças encontradas, em todos os anos da apuração, pelo
Manual de Cálculos do Conselho de Justiça (IPCA-E), acrescidos dejjuros moratórios legais,
desde o mês da citação até o efetivo pagamento do montante a ser apurado, em sede de

execução;". r
Alega, em síntese, que: a) foi estipulado pelo 5 1º do art. 6º da Lei n. 9.424/1996 um piso nacional
para fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno —VMAA; b) que este vlalor representa amédia
nacional descrita como razão entre ototal para oFundo eamatricula total do ensino fundamental
no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, levando-se em conta os dados
do país como um todo, não de cada estado da Federação isoladamente; c) que a Fazenda
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r Jªnrgíit-ix, http://pje1g.trf1.]us.brzao/pje/Processo/ConsultaDocumentO/listView.seam?x=21121717070843000000820120282
fil " ' ÍI '? ' Númam dndnniimnntrv91171717fl7nRA3nn0HDftR7017n7Fl7



t « 000105

Nacional definiu o VMAA em desconformidade com o critério nacional estabelecido, causando
prejuízo a diversos municípios; d) que a Lei n. 11.494/O7 estabeleceu que a União
complementaria os recursos quando as receitas dos entes federativos não fossem suficientes
para garantir o mínimo nacional; e) que não foi respeitado o valor mínimo de R$ 1.165,32 por
aluno, VMAA devido em 2006, valor do último ano de vigência do FUNWDEF, definido pela Lei n.
9124/96, declarado por perícias judiciais e reconhecido pela União por diversas vezes.

Inicial instruída c o m documentos .

Custas não recolhidas, em face de isenção legal.

Manifestou informando c valor da causa.

Em sua contestação, a União arguiu, preliminarmente, a sua ilegitlimidade passiva, sob o
fundamento de que a gestão das atividades operacionais relacionadas ao FUNDEB foi transferida
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação —FNDE, jautarquia federal com
personalidade juridica própria. Suscitou aprescrição do fundo de direito, e, no mérito, requereu a

. improcedência dos pedidos, diante da fixação correta do VMAA nos nos indicados na inicial.
Juntou documentos.

O Autor apresentou réplica.

Não houve produção de novas provas.

É o relatório.

Decido.

Fundamentação

Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade arguida pela União, dado que, conforme
reiterada orientação jurisprudencial, ela suporta o ônus financeiro da complementação dos
recursos discutidos nesta demanda (por todos: TRF 1ª Região, 7|ª Turma, AC 1013741-

80.2018.4.01.3400, Rel.ª Des.ª Federal Angela Maria Catão Alves, DJ 277022020). '
. Além do mais, já se decidiu que o FNDE “tem atribuições administr tivas, e não executivas,O relativas àorientação, supervisão efiscalização apenas sobre oÉUNDEB enão sobre o

FUNDEF, nos termos da Lei n. 10.494/2007, e da Portaria n. 952/2007 do Ministério da
Educação" (TRF 1ª Região, 7ª Turma, AC 0041715-89.2016.4.01.3300, Rel. Des. Federal José
Amilcar Machado, DJ 07.12.2018).

E Portanto, somente a União poderá suportar o ônus da condenação em caso de acolhimento da
pretensão autoral.

Rejeito também a prejudicial de mérito.

Nas ações em que se pretende acomplementação do valor pago aos municípios atítulo de
FUNDEB (ou mesmo do FUNDEF), consolidou-se o entendimento jurisprudencial no sentido de
que: a) o prazo prescricional é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/1932,
por envolver direito financeiro; b) a relação juridica éde trato sucessivo, de modo que não ocorre
a prescrição do fundo de direito; c) a prescrição atinge somente as parcelas relativas aos

exercícios anteriores ao quinto ano que antecedeu oajuizamento da resãectiva demanda. [JJ
Por isso, e considerando que a relação juridica em análise é de trato sucessivo, nenhuma parcela
pretendida nesta demanda foi atingida pela prescrição.
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Ainda sobre a prescrição, é importante anotar que o pedido referente ao ano de 2007 tem por
objeto tão somente aapresentação dos últimos dados consolidados alcerca do contingente de
alunos do município e do respectivo estado, pretensão imprescritível, por não envolver conteúdo
econômico.

Isto poruqe o termo inicial do prazo prescricional para as ações cujo objeto é a diferença de
complementação do FUNDEB, a cargo da União, é o momento em que efetuado o repasse
desses valores, no caso, em 30 de abril de cada ano, nos termost do art. 6º, 5 2º da Lei
11494/2007. j
Nesse sentido, confira—se: AC 0000159-87.2005.4.013302, DESEMBARGADOR FEDERAL
MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 15/03/2019.

Ao mérito. l
º OSuperior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial relpetitivo, harmonizou oentendimento de que, para fins de complementação pela União ao FUNDEF (art. 60 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, conforme a redação da Emenda Constitucional nº
14/1996), o "valor mínimo anual por aluno" (VMAA), a que se refere o art. 6º, 5 1º, da Lei

9.424/1996, deve ser calculado levando em conta amédia nacional. [2] >
Posteriormente, o FUNDEF foi substituído pelo FUNDEB, nos termos do art. 60 do ADCT,

conforme aredação dada pela Emenda Constitucional nº 53/2006. &
OFUNDEB foi regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e possui critérios próprios para ocálculo
dos valores repassados aos entes municípios. Contudo, oart. 33 da Lei nº 11.494/2007 dispõe
expressamente que "o valor anual minimo por aluno definido nacionalmente para o ensino
fundamental no âmbito do FUNDEB não poderá ser inferior ao mínimo fixado nacionalmente em

2006 no âmbito do FUNDEF". 1
Logo, a base de cálculo do VAMA (valor anual mínimo por aluno) dq FUNDEB não pode ser
inferior ao VMAA (valor mínimo anual por aluno) do FUNDEF, definido em 2006, devendo

observar ovalor mínimo nacional, enão amédia obtida em determinado Xestado ou município.
0 No sentido do texto, confira-se oseguinte julgado do Tribunal Regional Frderal da 1ª Região:

PJe - APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. LEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. VALOR ANUAL MINIMIO POR ALUNO. VAMA.
FUNDO DE MANUTENÇÃO EDESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EDE
VALORIZAÇAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. FUNDEB. LEI 11.494/2007.
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. VMAA. FUNDOj DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇAO DO
MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEI 9.424/1996. NÃO VINCULAÇÁO. BASE DE CALCULO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRATO SUCESSIVO. ISÚMULA 85 DO STJ.
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. DIREITO A COMPLEMENTAÇAO RECONHECIDO.

CONSECTARIOS. 1
1. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização

dos Profissionais da Educação FUNDEB, criado pela Emenda Constitucional 53, de
2006, de que trata oart. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em
substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental ede
Valorização ao Magistério FUNDEF, que vigorou de 1998 a27006, foi disciplinado pela
Lei 11.494, de 20 dejunho de 2007. j
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2. A União é parte legítima para Hgurar no polo passivo da lide, uma vez que suporta o

ônus financeiro da complementação dos recursos. N
3. Épacífico oentendimento jurisprudencial de que amatéria em discussão éde direito
financeiro. Assim, aplica-se a prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto
20.910/1932, conforme definido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso
Especial Representativo da Controvérsia, REsp 1.251.993. Aflastada aregência do art.
206 do Código Civil na especie, pois o objeto da demanda não se alinha à tópica da

reparação civil. &
4. Incidência simultânea do disposto no enunciado da Súmula 85 do STJ e o princípio
da actio nata a configurar o prazo prescricional na espécie, razão pela qual a
prescrição atinge somente as parcelas relativas aos exercícios anteriores ao quinto ano
que antecedeu o ajuizamento.

5. Os critérios para o cálculo do VAMA (valor anual mínimo por aluno) do atual

“ FUNDEB não se vinculam aos do VMAA (valor mínimo anual por aluno) doextinto FUNDEF, exceto quanto, unicamente, à base de cálculo do VAMA (valor
anual mínimo por aluno) do FUNDEB, o qual não pode ser inferior ao VMAA

(valor mínimo anual por aluno) do FUNDEF, definido em 2I|)06.
6. Consoante entendimento do egrégio Superior Tribunlal de Justiça, o VMAA
(valor mínimo anual por aluno) do FUNDEF deve ser calculado levando em conta
a média nacional. Por sua vez, o VAMA (valor anual wmínimo por aluno) do
FUNDEB deverá observar o valor mínimo nacional, cuja expressão numérica não
pode ser inferior ao VMAA (valor minimo anual por aluno) do FUNDEF, nos

termos do art. 33 da Lei 11.494/2007. (Precedentes). ,
7. A atualização monetária e os juros devem incidir na forma do Manual de Cálculos da
Justiça Federal.8. Honorários nos termos do voto. 9. Custas ex Iege. wiApelação parcialmente
provida. (TRF 1ª Região, 7ª Turma, AC 1013741-80.2018.4.01.3400, Rel.ª Des.ª
Federal ANGELA MARIA CATAO ALVES, DJ 27.02.2020). |

o [grifou-se] 1
Portanto, considerando que oVMAA do FUNDEB deve ter como parâmetro oVMAA atualizado
do FUNDEF em 2006, o qual foi majorado, resta evidente que os valores a serem repassados
após 2006 também devem aumentar.

Nesta linha de interpretação, cito Os precedentes:

PROCESSUAL CIV/L. AGRAVO INTERNO N RECURSO ESPEC/AL.

FUNDO DE MANUTENÇÃO EDESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS IPROF/SSIONA/S DA
EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO
(VMAA). CRITÉRIO DE FIXA ÇÃO. MÉDIA !NACIONAL. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTA TIVO DE CONTROVÉRSIA RESP
1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO
DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIALi PRINCÍPIO DA ACTIO

NATA. Í
1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de

l

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental -

i
! Assinado eletronicamente por; MANOEL PEDRO MARTINS DE CASTRO FILHO -17/12/2021 17:07:08 i Nun-|_ 827374079 _pág
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FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC|14/96), o'valor m/nimo
anual por aIuno' (VMAA), de que trata Dani 6º, 51º da Lei 9424/96,
deve ser calculado levando em conta a média nacional.
Precedentes." (REsp Representativo“ da Controvérsia n.
1.101.015/BA, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe
2/6/2010). ;

(...) ;

(AIRESP 201602925490, BENEDITO GONÇALVES - PRIME/RA
TURMA, DJE DA TA:20/10/201 7) Grifei. Í

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FUNDEB. REGRA D E

TRANSIÇÃO. ART. 60, PARÁGRAFO 3º, DO ADCT. ART. 33, DA LEI
11.494/2007. UTILIZAÇAO DOS VALORES PRATICADOS PELO

. FUNDEF EM 2006, APURADOS EM AMBITO NA CIONAL.IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA UNIÃO E DA REMESSA
OFICIAL. PARCIAL PROVIMENTO Ã APELAÇÃO DO MUNIC/PIO.

1. A União é parte legitima para figurar no po/o passivo de ação onde
se discute a complementação dos valores do FUNDEB.

2. Nos termos do art. 1º, do Decreto 20.910/32, as pretensões
deduzidas em face da Fazenda Pública prescrevem em cinco anos,

contados da data do fato ou ato que as originaram.
3. De acordo com oart. 6º, parágrafo 2º, da Lei 11.494, de 2007, o
prazo final para pagamento da complementação devida pela União éo
fim do primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente
Na hipótese, este prazo findou-se no fim do primeiro quadrimestre de
2011 (exercicio 2010). Considerando que oirepasse foi efetuado no
prazo fina/, a pretensão do autor surgiu em 30/04/2011 (exercicio
2070), sendo que a ação foi proposta em 22/02/2016, isto é, dentro do

O prazo prescricional.
4. Resta acificado o entendimento de g , embora a metodo/oia
de auraão do VMAA na sistemática do FUNDEB se'a diversa
daue/a então adotada no âmbito do FUNDEF tanto a EC 63/2006
como a Lei n. 11.494/2007 estabeleceram um i s o a r a o valor
anual mínimo o r aluno definido nacionalmente ara o ensino
fundamental no âmbito do FUNDEB u e será auele efetivamente
raticado em 2006 no âmbito do FUNDEF.

5. Ademais, o referido piso deve ser aferido pela sistemática que
restou definida pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp
1.101.015, submetido à sistemática dos recursos repetitivos.

6. Conforme entendimento firmado pelo P/Eenário desta Corte (PJe
0800212-05.2013.4.05.8100 - Emb Dec noa Emb infringentes, Rel.
Des. Rogério Fialho, j. 17.06.2015), o ind/cel de correção monetária
dos valores devidos é IPCA-E e os juros da mora devem incidir no
percentual de 0,5% ao mês, a contar da çitação, uma vez que o
Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs 4.357 e 4.425,

l
l
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declarou a inconstltucionalidade do art. 5º da Lei 11960/2009.

7. Em demandas idênticas a“ presente, esta turma vem se
manifestando pela manutenção dos honorários arbitradas em 1º grau
de jurisdição, no valor de R$ 2.000,00. Desse modo, devem ser
majorados os honorários arbitrados a fim de que seja preservada a
igualdade de tratamento. Honorários advocatícios majorados para o
valor de R$ 2.000,00.

8. Apelação da União e remessa improvidas. Apelação do Munic/plo
parcialmente provida.

(PROCESSO: 08013479020154058000, APELREEX/AL,
DESEMBARGADOR FEDERAL ÉL/O WANDERLEY DE SIQUEIRA
FILHO, TRF5 - Primeira Turma, JULGAMENTO: 07/04/2017). Grife/.

_ Logo, em síntese, uma vez fixado como "piso" para ovalor mínimo nd âmbito do FUNDEB, no
o ano de 2007, oVMAA do FUNDEF de 2006, eque este, por sua vez, deve ser calculado segundo

orientação firmada pelo STJ por ocasião do julgamento do REsp.1.101.015 —em que restou
definido que o cálculo do valor mínimo anual por aluno, de que trata o art. 6º, 5 1º da Lei
9.424/96, deve levar em consideração a média nacional —, entendo que faz jus o Autor às
diferenças daí decorrentes, que deverão ser apuradas no momento oportuno.

Com efeito, a estipulação do VMAA em montante inferior ao correto implica, como consequência
inevitável, o repasse a menor da complementação devida pela União, pois o cálculo deste
reajuste remonta à diferença entre o VMAA e o valor transferido do FUNDEB aos entes
federativos, o que causa evidente dano aos Municípios que a ela fazem jus.

Sob tal perspectiva, entendo que merece prosperar a pretensão autoral.

Dispositivo _

Ante oexposto, rejeito apreliminar de ilegitimidade passiva, rejeito aalegação de prescrição e, no
mérito, julgo procedentes os pedidos, na forma do art. 487, incisoil, do CPC, para: i) para
declarar a existência do passivo da União com o Município ITAMARATI —AM decorrente da
apuração equivocada nos repasses do FUNDEB desde asua criação até asua efetiva correção;. ii) condenar aUnião apagar adiferença do valor anual mínimo por alunp nacionalmente definido
para as séries iniciais do ensino fundamental urbano e para todas as demais categorias
estudantis aela atreladas pelas ponderações legais desde a criação do FUNDEB —observada a
prescrição quinquenal- e por todos os anos em que persistir e repercutir a ilegalidade, nos
termos da fundamentação supra; iii) condenar a União a pagar ao Autor as diferenças devidas a
título de complementação para o FUNDEB, observada a prescrição quinquenal, conforme acima
fundamentado, adotando como valor mínimo por aluno o apurado em conformidade com o art. 6º,
5 1º, da Lei nº 9.424/1996.

Sobre os valores apurados deverão incidir correção monetária, desde quando devidos, ejuros de
mora, a contar da citação, conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Sem condenação em custas, não recolhidas por força da isenção prevista no art. 4º, inciso I, da
Lei nº 9289/1996.

Condeno a Ré ao pagamento dos honorários advocatícios, cujo percentual será fixado quando da
liquidação do julgado, a teor do art. 85, 54º, inciso Il, do CPC. |

Sentença sujeita àremessa necessária, por força do art. 496, inciso I, do! CPC.
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Intimem-se.

Brasília, .

(datado e assinado eletronicamente)

MANOEL PEDRO MARTINS DE C A S T R O FILHO

Juiz Federal Substituto da 6ª Vara, SJ/DF

[t] A respeito do tema, confiram-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

“ ADMINISTRATIVO EPROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.0!22 DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FUNDEB.
REPASSE DE VALORES PELA UNIÃO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2010. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL EFUNDO DO DIREITO. AUSENCIA DE INTERESSE IDE AGIR. MATÉRIA DE
MÉRITO. FUNDAMENTO AUTONOMO NÃO IMPUGNADO. DEFICIENCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 1. Trata-se, na origem, de Ação Declaratória
com Pedido de Tutela de Urgência proposta pelo Município de Jataúba/PE com o objetivo de
determinar o pagamento de diferenças de complementação ao Fundeb, referente ao ano de 2010,
em razão da fixação equivocada do VMAA do Fundef no ano de 2006. 2. A sentença reconheceu
a prescrição do fundo do direito. OTribunal deu provimento à Apelação para afastar a prescrição,
nos seguintes termos: "No tocante à prescrição, observo que a complementação da União
referente ao exercício de 2010 ocorreu somente no primeiro quadrimestre de 2011, portanto, até
o final do mês de abril. Por esta razão, haja vista a ação ter sido proposta em abril de 2016,
encontra-se dentro do prazo prescricional de 5 (cinco) anos a complementação do Fundo, por
parte da União, referente ao exercício financeiro de 2010 (paga em 2011)". 3. Não se configura a
ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que Ihe foi apresentado.
4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 1º, 4º, 6º e 33 da Lei

“ 11.494/2007; 1º-F da Lei 9.494/1997; 240, 51º, e489, 51º, IV do CPC/2015; 202, I, do CC/2002;
9º da Lei 20910/1932, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância
de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, Oque atrai, por
analogia, oóbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, aquestão federal suscitada". 5. Sobra otema da prescrição,
por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês amês, uma vez
que a complementação devida pela União é mensal, não Ocorre a prescrição do próprio
fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à
propositura da ação. Nesse sentido: Aglnt no REsp 1.655.635/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 23/8/2017; REsp 1.144.385/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 4/10/2010. 6. Aplica-se, ao caso, a Súmula 85/STJ: "Nas relações
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver

“ sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas
antes do qiiinqiiênio anterior à propositura da ação". No caso dos autos, discute-se a
necessidade de complementação do Fundeb referente ao exercício financeiros de 2010, que foi
repassado a menos em virtude de ilegalidade na fixação do VMAA do Fundef. Desse modo,
conforme consignado no acórdão recorrido, tem-se que o termo inicial da contagem do prazo
prescricional é a data em que deveria ter havido o repasse pela União, in casu, em 30.4.2011
motivo pelo qual não se verifica a prescrição, já que a demanda foi ajuizada em 29.4.2016. 7. O

55175!
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tema da ausência de interesse de agir suscitado pela União, quando afirma que "o valor mínimo
nacional por aluno/ano (VMAA) do exercício de 2010 efetivamente praticado no âmbito do Fundeb
foi de R$ 1.529,97 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e noventa e sete centavos), com prova
a cópia da Portaria n. 380, de 06.04.2011 (2), ofícios do FNDE e extratos do Banco do Brasil
anexados" (fl. 333, e-STJ), foi enfrentado quando do julgamento dos Embargos de Declaração,
afirmando o Tribunal de origem que "na verdade, referida questão diz respeito ao mérito da ação
que será discutido na primeira instância, quando a União poderá suscitar, em sua contestação, a
alegada ausência de interesse de agir, motivo pelo qual não há que se falar em omissão,
contradição, obscuridade ou erro material de questão que sequer foi devolvida ao conhecimento
deste Tribunal" (fl. 321, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e,
como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência
de impugnação de fundamento autônomo. 8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa
parte, não provido. (STJ, 2ª Turma, REsp 1793279/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJ
29.05.2019). [grifou-se]

PJe - APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM DA UNIÃO. VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO, VAMA. FUNDO DE
MANUTENÇÃO EDESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EDE VALORIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. FUNDEB. LEI 11494/2007. VALOIIR MÍNIMO ANUAL POR
ALUNO. VMAA. FUNDO DE MANUTENÇAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEI 9.424/1996. NÃO
VINCULAÇÃO. BASE DE CALCULO. PRESCRIÇÃO QUINQUENALi. TRATO SUCESSIVO.
SÚMULA 85 DO STJ. PRINCIPIO DA ACTIO NATA. DIREITO Ã COMPLEMENTAÇÃO
RECONHECIDO. CONSECTÁRIOS. 1. O Fundo de Manutenção ie Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação FUNDEB, criado pela Emenda
Constitucional 53, de 2006, de que trata o art. 60 do Ato das Disppsições Constitucionais
Transitórias, em substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização ao Magistério FUNDEF, que vigorou de 1998 a 2006, foi
disciplinado pela Lei 11.494, de 20 de junho de 2007. 2. A União é parte legitima para figurar no
polo passivo da lide, uma vez que suporta o ônus financeiro da complementação dos recursos. 3.
É pacíhco o entendimento jurisprudencial de que a matéria em discussão é de direito financeiro.

º Assim, aplica-se aprescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932, conformedefinido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo da
Controvérsia, REsp 1.251.993. Afastada a regência do art. 206 do Código Civil na espécie, pois o
objeto da demanda não se alinha à tópica da reparação civil. 4. Inczjidência simultânea do
disposto no enunciado da Súmula 85 do STJ eo princípio da acwtio nata aconfigurar o
prazo prescricional na espécie, razão e l a u a l a rescrião atine somente as arcelas
relativas aos exercícios anteriores ao uinto ano u e antecedeu o a'uizamento. 5. Os
critérios para o cálculo do VAMA (valor anual mínimo por aluno) dci atual FUNDEB não se
vinculam aos do VMAA (valor mínimo anual por aluno) do extinto FIUNDEF, exceto quanto,
unicamente, à base de cálculo do VAMA (valor anual mínimo por aluno), do FUNDEB, o qual não
pode ser inferior ao VMAA (valor mínimo anual por aluno) do FUNDEF, definido em 2006. 6.
Consoante entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça, oVMAA (valor mínimo anual
por aluno) do FUNDEF deve ser calculado levando em conta amédia inacional. Por sua vez, o
VAMA (valor anual mínimo por aluno) do FUNDEB deverá observar ovawlor mínimo nacional, cuja
expressão numérica não pode ser inferior ao VMAA (valor mínimo anual por aluno) do FUNDEF,
nos termos do alt. 33 da Lei 11.494/2007. (Precedentes). 7. Aatualização monetária eos juros
devem incidir na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 8. Honorários nos termos do
voto. 9. Custas ex lege. 10. Apelação parcialmente provida. (TRF 1lª Região, 7ª Turma, AC
1013741-80.20184.01.3400, Rel.“ Des.ª Federal ANGELA MARIA CATAO ALVES, DJ

l

t i r :.
Assinado eletronicamentelpor: MANOEL PEDRO MARTINS DE CASTRO FILHO -171122021 17:07:08 Num_ 827874079 _pág

I .3r4.3-1x_ http://pje1g.trf1.jus.br:BOIpje/Processo/ConsuItaDooumentoIlistViewseam7x=21121717070843000000820120262
|'l'| ""' f”? ' Nflmarnrtnrtnnllmentn:71171717n70R4R0nnhnnR7n17D7R7 |



: * 0001 "I.?

27.02.2020). [grifou-se] '

[2] Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL EDE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL MÍNIMO
POR ALUNO - VMAA. FIXAÇAO. CRITÉRIO: MÉDIA NACIONAL. 1. Para fins de
complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), orvalor mínimo anual por
aluno" (VMAA), de que trata oart. 6º, 5 1º da Lei 9424/96, deve ser calpulado levando em conta
amédia nacional. Precedentes. 2. Recurso especial aque se nega propimento, Acórdão sujeito
ao regime do art. 543-C do CPC eda Resolução STJ 08/08. (STJ, 1ª Seção, REsp 1101015/BA,
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 02.06.2010).
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à PJe -Processo Judicial EletrônicoA x ª l

15/10/2021

Número: 1019713-26.2021.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Orgão julgador: 16ª Vara Federal Cível da SJDF
Última distribuição : 08/04/2021
valor da causa: R$ 67.000,00

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? NÃO '
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

— —

AssinaturaE I
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PODER JUDICIARIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Distrito Federal

16" Vara Federal Cível da SJDF

. »  

SENTENÇA TIPO "e"
PROCESSO: 1019713-26.2021.4.01.3400

cLAssE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
O POLO ATIVO: MUNICIPIO DE TIMBAUBA

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO —PE113 e

P o L o PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

SENTENÇA

RELATÓRIO

Trata-se de ação sob o procedimento comum, ajuiza a pelo MUNICÍPIO DE
TIMBAUBA - PE em desfavor da UNIÃO FEDERAL, objetivando, no mérito:

"c) a declaração da existência do crédito do mun/cl io em face da União
Federal, decorrente da apuração equivocada nos repasses do UNDEB, desde a sua
criação até a sua efetiva correção;

cl) a condenação da Ré a pagar a diferença do valor nual mínimo por aluno
nacionalmente (VAMA) definido para as séries iniciais do ensino fundamental urbano e

o para todas as demais categorias estudantis aela atreladas —Isto é, todas as categorias
existentes com aentrada em vigor do FUNDEB —pelas ponderaçãvles legais, respeitando-
se a prescrição quinquenal, com aplicação do princípio da actio nata, epor todos os anos
em que persistir e repercutir a ilegalidade, com efeitos prospe tivos em relação aos
repasses vincendos (...)

f) a correção monetária das diferenças encontradas, em todos os anos da
apuração, pelo Manual de Cálculos do Conselho de Justiça (IPCA ), acrescidos de juros
moratórios legais, desde omês da citação até oefetivo pagamei to do montante aser
apurado, em sede de execução".

Alega, em síntese, que: a) foi estipulado pelo 5 1 do art. 6º da Lei n.
9.424/1996 um piso nacional para fixação do Valor Mínimo Anual or Aluno —VMAA; b)
que este valor representa a média nacional descrita como raz o entre o total para o
Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anter or, acrescida do total

estimado de novas matrículas, levando-se em conta os dados do país como um todo, não
de cada estado da Federação isoladamente; c) que a Fazenda N cional definiu o VMAA

4316 ,
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em desconformidade com ocritério nacional estabelecido, causa do prejuízo adiversos
municípios; d) que a Lei n. 11.494/07 estabeleceu que a Uniao complementaria os
recursos quando as receitas dos entes federativos não fossem suficientes para garantir o
mínimo nacional; e) que não foi respeitado o valor mínimo de R$ 1.165,32 por aluno,
VMAA devido em 2006, valor do último ano de vigência do FUNDEF, definido pela Lei n.
9424/96, declarado por perícias judiciais e reconhecido pela União por diversas vezes.

Com a inicial, vieram documentos.

Informação de prevenção negativa à fl. 364.

v Despacho proferido àfl. 365.

Devidamente citada, aUnião apresentou acontestação de fls. 368/411, com
documentos, pugnando, preliminarmente, pela sua ilegitimid de passiva, e, como
prejudicial de mérito, alega a prescrição. Quanto ao mérito, refuta as alegações da parte

“ autora erequer aimprocedência dos pedidos.

Réplica apresentada às fls. 1.222/1.254, com documentos.

. Sem mais provas, vieram os autos conclusos para sen ença.

É o relatório. Decido.

FUNDAMENTAÇÃO

ILEGITIMIDADE PASSIVA A D C A U S A M

Na hipótese, apostulação inicial édirigida esprícificamente ao entefederativo, a quem, segundo a tese do autor, caberia comple entar os recursos do

O FUNDEB.
Com efeito, embora a gestão operacional e administr tiva do FUNDEB caiba

ao FNDE, nos termos do art. 4º da Medida Provisória nº 339/06, q e instituiu o FUNDEB,
posteriormente convertida na Lei nº 11.494/07, compete à União complementar os
recursos dos Fundos sempre que, no âmbito de cada Estado e Distrito Federal, o valor
médio ponderado por aluno não alcançar omínimo definido nacionalmente.

Nesse sentido, "há nítido interesse jurídico da União o feito, tendo em vista
que cabe a ela —e não ao FNDE —suportar o ônus financeiro da complementação" (AC
0004279-19.2009.4.013308, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE BUCK MEDRADO SAMPAIO
(CONV.), TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 DATA:06/07/2012).

Desse modo, o pagamento do passivo, em caso de procedência, seria de
responsabilidade da União, pelo que deve ser rejeitada a prelimin r, nos moldes em que
alegada. _

«Ivaí ª
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PREJUDICIAL DE PRESCRIÃO

Os fatos que deram origem ao direito ora reclamado tem por início a data da

complementação dos valores do VMAA pela União. '
Por seu turno, o termo inicial do prazo prescricional para as ações cujo objeto

éadiferença de complementação do FUNDEB, acargo da Uniãol, éomomento em que
efetuado "o repasse desses valores, no caso, em 30 de abril de ca'da ano, nos termos do _

art. 6º, 52º da Lei 11.494/2007. '
Nesse sentido, confira-se: AC 0000159-87.2005.4.01.3302,

DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOÚISA, TRF1 —OITAVA
TURMA, e-DJF1 15/03/2019.

Logo, aqui, não ocorre a prescrição do próprio fun o de direito, mas, tão

o somente, das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu àpro Iositura da ação.
De outro giro, o pedido já se limitou aos cinco anos a teriores à propositura

da ação, conforme previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32.

Sendo assim, rejeito.

MÉRITO

No mérito, oAutor não se volta contra a sistemátiola de cálculo do Valor
Mínimo Anual por Aluno —VMAA implantando pela Lei 11.494/2007, no âmbito do

FUNDEB. 4
Sua pretensão diz respeito a suposto efeito cascata d equivoco na definição

do valor da complementação devida aos municipios do Estado d Bahia para o ano de

. 2007.
Em sua interpretação, o valor da complementação d ano de 2006 tomado

como referência teria sido inferior ao devido. Em vez do valor de R 941,68, adotado após
ajuste, entende que deveria ter sido empregado o de R$ 1.165,32.

Assim, de acordo com a sistemática do FUNDEB, de inido o valor relativo à
categoria básica, os das demais categorias tiveram suas pondera Iões calculadas apartir
daquele valor (R$ 941,68), propagando o erro nas parcelas devidas naquele ano.

Pois bem, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) foi criado pela Emenda
Constitucional n 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2 07 e pelo Decreto nº
6.253/2007, em substituição ao Fundo de Manutenção e Dese volvimento do Ensino

Fundamental ede Valorização do Magistério (FUNDEF), que vigor |u de 1998 a2006.
Por seu turno, cabe destacar o que estabelecem os artigos 32 e 33 da

refer ida Lei 11.494/2007:

«: :» ! E '
fªªªªªw-“tíf-m . .
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Art. 32. Ovalor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de
cada Estado e do Distrito Federal, não oderá ser inferior aoefetivamente praticado em 2006, no gmbito do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Enslino Fundamental e de
Valorização do Magistério - FUNDEF, estabelecido pela Emenda
Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996.

(m)

523 Ovalor por aluno do ensino fundamenta]! aque se refere ocaput
deste artigo terá como parâmetro aquele ef tivamente praticado em2006, que será corrigido, anualmente, com bâse no Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC, apurada pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia eEstatistica - IBGE qu Indice equivalente que

. lhe venha a suceder, no período de 12 (doze) meses encerrados em

junho do ano imediatamente anterior. &
“ Art. 33. Ovalor anual mínimo por aluno definido nacionalmente

para o ensino fundamental no âmbito do Fundeb não poderá ser
, inferior ao mínimo fixado nacionalmente em 2006 no âmbito do

Fundef.

(Grifei)

Desta feita, verifica-se que, efetivamente, a lei deter, ina, de forma clara e

precisa, que ovalor anual minimo por aluno no âmbito do FUNDEídeve corresponder ao' valor mínimo fixado nacionalmente em 2006 para o FUNDEF, de odo a vincular ambos
os fundos no tocante ao VMAA.

Lado outro, acerca da fixação do VMAA no âmbito d FUNDEF, o Superior
Tribunal de Justiça assim entendeu:

ADMINISTRA TIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE
O VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO -FUNDEF. VALOR ANUALMÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXA ÇÃO. CRITÉRIO: MEDIA

NACIONAL.1. Para fins de complementação pela União lo Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do
ADCT, redação da EC 14/96), o "va/or m nimo anual por aluno"
(VMAA), de que trata o art. 6º, 5 1º da Lei 9.4 4/96, deve ser calculado
levando em conta a média nacional. Preceden es.

2. Recurso especial a que se nega provim nto. Acórdão sujeito ao
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução —TJ 08/08.

(REsp 1101015/BA, Rel. Ministro TEO I ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, Je 02/06/2010).

Dessa forma se manifestou o relator Teori Zavascki:

"Assim a interpretação dada pela União para o cálculo da
complementação devida aos Municipios, de que o valor Mínimo Anual

J ; ;Emexeu-:,, _ _
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por Aluno deve levar em conta a receita e o número de alunos em cada
Estado eisoladamente, sob oargumento dejque oFundo éestadual,
sem intercomunicação, encontra e dissonância com a intenção do
legislador que éexatamente de garantir aos Estados eMunicipios mais
pobres acondição para ter um sistema edlucacional de qualidade
promovendo auniformidade do padrão de erlisino alim de diminuir a
desigualdade social existente no pais e at nder um dos objetivos
fundamentais da Federação, contido no artigo 3º. lll, da CF".

Logo, restou decidido que o "piso" para fixação d valor mínimo anual
previsto no art. 6º, ê 1º da Lei 9.424I96 por discente do FUNDEF seria a média nacional.
E, calculada essa média no cerne destas discussões, concluiu-se que oVMAA correto
seria no montante de R$ 1.162,35 (mil cento esessenta edois reais etrinta ecinco

centavos). '
Na hipótese, pois, dado que foi reconhecido, no âmbito do FUNDEF, que o

. VMAA, de que trata oart. 6º, 51º, da Lei 9.424/96, deve ser calculza:do levando em conta a
média nacional, pretende justamente o Autor o reconhecimento d sse valor mínimo para
fins de estendê-lo a parcelas posteriores, no âmbito do FUNDEB.

E, sendo assim, considerando que a Ré, de fato, fxou incorretamente o
VMAA em razão de ter tomado por base o VMAA calculado em desconformidade com a
lei aplicável àépoca do FUNDEF, concluo que deve ser revista apase de cálculo para o
repasse dos valores relativos às diferenças da complementação a União ao FUNDEB,
segundo a média nacional por aluno.

Frise-se que a instituição do FUNDEB, por meio da Lei 11.494/2007, não
impede que o ajuste financeiro a titulo de FUNDEF seja realizado, sempre levando em
con ta a méd ia nacional.

Neste ponto, vale destacar o teor do artigo 60, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, que instituiu o FUNDEB:

O Art. 60. Até o14º (décimo quarto) ano apartlir da promulgação desta
Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
destinarão parte dos recursos aque se referia ocaput do art. 212 da
Constituição Federal a' manutenção edesenj/olvimento da educação
básica e à remuneração condigna dos trab lhadores da educação,

respeitadas as seguintes disposições: F
5 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito
do Fundo de Manutenção eDesenvolvimentb da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educaçã - FUNDEB, não poderá
ser inferior ao valor m/nimo fixado naciona/me te no ano anterior ao da
vigência desta Emenda Constitucional. (Red ção dada pela Emenda
Constitucional nº 53, de 2006).

V - a União complementará os recursos dos undos a que se refere o
inciso II do caput deste artigo sempre que, |oDistrito Federal e em
cada Estado, o valor por aluno não alcançar o mínimo definido
nacionalmente, fixado em observância ao disposto no inciso Vl/ do
caput deste artigo, vedada a utilização dos re ursos a que se refere o 5

«ja'. _
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5º do art. 212 da Constituição Federal; lncluldo pela Emenda
Constitucional nº 53, de 2006).

Igualmente, é a previsão do art. 4º, da Lei 11.494/07:

Art. 42 A União complementará os recursos dos Fundos sempre que,
no âmbito de cada Estado e no Distrito Federal, o valor médio
ponderado por aluno, calculado na forma do Anexo desta Lei, não
alcançar o mínimo definido nacionalmente, ixado de forma a que a
complementação da União não seja inferi r aos valores previstos
no inciso VII do caput do art. 60 do ADCT.

5 12 O valor anual minimo por aluno definido nacionalmente constitui-
se em valor de referência re lat ivo aos nos iniciais do ensino
fundamental urbano e será determinado contabilmente em função da
complementação da União.

“ 522 Ovalor anual minimo por aluno será definido nacionalmente,
considerando-se a complementação da União após a dedução da

parcela de que trata oart. 72 desta Leª relativa aprogramas
' direcionados para a melhoria da qualidade da educação básica.

Logo, considerando que oVMAA do FUNDEB deve Ler como parâmetro o
VMAA atualizado do FUNDEF em 2006, o qual foi majorado, resta evidente que os
valores a serem repassados após 2006 também devem aumentar.

_ Nesta linha de interpretação, cito os precedentes:
' PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO N RECURSO ESPEC/AL.

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVI ENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS ROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIM ANUAL POR ALUNO
(VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA ACIONAL. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP

O 1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL Q» INQUENAL. RELAÇÃODE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINC/PIO DA ACTIO
NATA.

1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do E sino Fundamental -

FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da ECFM/QG), o'valor mínimo
anual por aluno' (VMAA), de que trata o art] 6º, 5 1º da Lei 9424/96,
deve ser calculado levando em conta a média nacional.
Precedentes." (REsp Representativol da Controvérsia n.
1.101.015/BA, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe
2/6/2010).

(...)

(AIRESP 201602925490, BENEDITO GO ÇALVES - PRIMEIRA
TURMA, DJE DATA:20/10/2017) Grifei.

CONSTITUCIONAL E ADMIN ISTRATIVO. F U N D E B . R E G R A D E

TRANSIÇÃO. ART. 60, PARÁGRAFO 3º, DO ADC1'. ART. 33, DA LEI

-:Iªc'. _
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11.494/2007. UTILIZAÇÃO DOS VÁLOREjS PRATICADOS PELO
FUNDEF EM 2006, APURADOS EM 4MBITO NA CIONAL.
IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO DA UNIÃO E DA REMESSA
OFICIAL. PARCIAL PROVIMENTO A APELAÇÃO DO MUNICÍPIO.

1. AUnião éparte legitima para figurar no p|lo passivo de ação onde
se discute a complementação dos valores do UNDEB,

2. Nos termos do art. 1º, do Decreto 20910/32, as pretensões

deduzidas em face da Fazenda Pública prescrevem em cinco anos,
contados da data do fato ou ato que as originaxram.
3. De acordo com o art. 6º, parágrafo 2º, da Lei 11 .494, de 2007, o
prazo final para pagamento da complementaçàão devida pela União éo
fim do primeiro quadrimestre do exercicio imediatamente subsequente
Na hipótese, este prazo findou-se no fim do rimeiro quadrimestre de
2011 (exercício 2010). Considerando que o repasse foi efetuado no

O prazo final, apretensão do autor surgiu e 30/04/2011 (exercicio
2010), sendo que a ação foi proposta em 22/ 2/2016, isto e', dentro do
prazo prescricional.

4. Resta acif icado o entendimento de ue embora a metodo lo ia

de auraão do VMAA na sistemática d FUNDEB se'a diversa
dauela então adotada no âmbito do FUNEF tanto a EC 63/2006
como a Lei n. 11.494/2007 estabelecera ' um iso ara o valor
anual m/nimo or aluno definido nacionlmente ara oensino
fundamental no âmbito do FUNDEB ue s rá a uele efetivamente
rat icado em 2006 no âmbito do FUNDEF.

5. Ademais, o referido piso deve ser aferido pela sistemática que
restou definida pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp
1.101.015, submetido a' sistemática dos recursos repetitivos.

6. Conforme entendimento firmado pelo Pl na'rio desta Corte (PJe
0800212-05.2013.4.05.8100 - Emb Dec no Emb infringentes, Rel.

“ Des. Rogério Fialho, j. 17.06.2015), oindic |de correção monetáriados valores devidos é IPCA-E e as juros de mora devem incidir no
percentual de 0,5% ao mês, a contar da itação, uma vez que o
Supremo Tribunal Federal, no julgamento as ADIs 4.357 e 4.425,
declarou a inconstitucionalidade do art. 5º da ei 11.960/2009.

7. Em demandas idênt icas à present , esta turma vem se
manifestando pela manutenção dos honorários arbitradas em 1º grau
de jurisdição, no valor de R$ 2.000,00. D:esse modo, devem ser
majorados os honorários arbitrados a fim de que seja preservada a
igualdade de tratamento. Honorários advoc ticios majorados para o

valor de R$ 2. 000,00. í
8. Apelação da União e remessa improvidas. Apelação do Município
parcialmente provida.

(PROCESSO: 08013479020154058 00, APELREEX/AL,
DESEMBARGADOR FEDERAL ÉLIO WAN ERLEY DE SIQUEIRA
FILHO, TRF5 - Primeira Turma, JULGAMENT :07/04/2017). Grifei.

ai»! _
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Portanto, em suma, uma vez fixado como "piso" p ra o valor mínimo no
âmbito do FUNDEB, no ano de 2007, o VMAA do FUNDEF de 20 6, e que este, por sua
vez, deve ser calculado segundo orientação firmada pelo STJ por ocasião do julgamento
do REsp.1.101.015 - em que restou definido que o cálculo do valor minimo anual por
aluno, de que trata o art. 6º, 5 1º da Lei 9.424/96, deve levar em consideração a média
nacional —, entendo que faz jus o Autor às diferenças daí decorr ntes, que deverão ser
apuradas no momento oportuno.

Com efeito, aestipulação do VMAA em montante inferior ao correto implica,
como consequência inevitável, orepasse amenor da complementªção devida pela União,pois o calculo deste reajuste remonta à diferença entre o VMAA o valor transferido do
FUNDEB aos entes federativos, o que causa evidente dano ao Municipios que a ela
fazem jus.

Sob tal perspectiva, entendo que merece prosperar a pretensão autoral.

“ DISPOSITIVO

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO I ICIAL, nos termos do
artigo 487, I, do CPC, para declarar a existência do passivo da nião com o Município
Autor, decorrente da apuração equivocada nos repasses do UNDEB desde a sua
criação até a sua efetiva correção; condenar a União a pagar a d' erença do valor anual
mínimo por aluno nacionalmente definido para as séries iniciais o ensino fundamental
urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela atrela as pelas ponderações
legais desde a criação do FUNDEB —observada a prescrição quin uenal —e por todos os
anos em que persistir e repercutir a ilegalidade, nos termos da fund mentação supra.

Ressalvo que deve ser observada adestinação íntegral dos valores
vindicados às ações relativas à Educação, em conformidade com as normas que regem o
FUNDEB.

Sobre o montante principal, deve incidir, ainda, juros e correção monetária,

o nos termos do Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal
Custas isentas (art. 4º da Lei nº 9.289/96).

Condeno a União a pagar honorários advocatícios, nos percentuais mínimos
dos incisos do 53º, do art. 85, do NCPC, sobre ovalor da condenação.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. .
M A R C E L O REBELLO P I N H E I R O

Juiz Federal da 16ª Vara/DF

1 x 1
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BRASÍLIA, 11 de outubro de 2021.

«“a.-'. I ª
fee-zer.» , .
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. ' Justiça Federal da 1ª Região

V_PJe -Processo Judicial Eletrônico
 

10/11/2021

Número: 1025163-47.2021.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 20ª Vara Federal Cível da SJDF
Última distribuição : 04/05/2021
Valor da causa: R$ 67.000,00

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

*
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' PODERJUDICIARIO

A JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

20' Vara Federal Cível da SJDF

 .

SENTENÇA TIPO "A"“PROCESSO: 1025163-47.2021.4.013400 &cLAssE: PROCEDIMENTO COMUM clvEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE113 8
P o L o PAsslvozuNiAo FEDERAL

, SENTENÇA

Trata-se de ação ordinária proposta pelo MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE
SERGIPE —SE, em desfavor da UNIÃO FEDERAL, objetivando "a de laração da existência do
crédito do município em face da União Federal, decorrente da ap ração equivocada nos
repasses do FUNDEB, desde a sua criação até a sua efetiva colrreção"; bem como “a
condenação da Ré apagar adiferença do valor anual mínimo por alunq nacionalmente (VAMA)
definido para as series iniciais do ensino fundamental urbano epara todas as demais categorias
estudantis aela atreladas —isto é, todas as categorias existentes com aentrada em vigor do

. FUNDEB —pelas ponderações legais, relativos aos últimos cinco anos anteriores ao ajuizamento
O da ação, respeitando-se aprescrição quinquenal, com aplicação do p 'ncipio Actio Nata, epor

todos os anos em que persistir e repercutir a ilegalidade (...);"

Aduz que a Lei nº 9.424/1996, em cumprimento à determinação constitucional,
estabeleceu a forma de cálculo do valor mínimo anual por aluno para fim de complementação
dos recursos ao FUNDEF pela União Federal. Contudo, contrariando o quanto disposto
legalmente, a União Federal definiu o Valor Minimo Anual p r Aluno —VMAA em

' desconformidade com o critério nacional estabelecido, causan o prejuízo a diversas
Municipalidades que contavam com tal numerário para fazer face às espesas já incluidas no
orçamento.

Sustenta que tal ato causou prejuízo aos municípios mai pobres do país, dentre
eles o autor, e em evidente prejuizo aos alunos e professores da lrede pública de ensino
fundamental. Portanto, faz-se necessária a complementação dos valores anuais devidos ao
Município, Calculando o Minimo Anual por Aluno (VMAA) nos molds do art. 6º, da Lei nº.
9.424l96.

- 1
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' Afirma que, pela dinâmica do FUNDEB, quando o quo-lente entre as receitas

próprias mais repasses previstos na Lei n.º 11.494/2007 eorespectivo ontingente de alunos no
âmbito de cada UF não resultarem na satisfação do Valor Anual Mí imo por Aluno - VMAA
definido nacionalmente, verbas complementares da União serão aportad saesses Estados e DF _
de modo a alcançá-Io.

, ' Diz que osuposto valor do Fundef apurado no Estado e Sergipe, em 2006 e
divulgado no Anexo Il do Decreto nº 6.091/07«foi inferior ao valor de |$1.165,32 reconhecido
após anos de embates judiciais, deveria ter sido respeitado como oúltimo valor por aluno do
ensino fundamental no âmbito do FUNDEF em 2006 e ser considerado como referência mínima
para o FUNDEB. . '

Juntou procuração e cópias de documentos às fls. 68/1341.

Manifestação da parte autora às fls. 313/315, com documeTos.
. Citada, aUnião apresentou contestação. às fls. 347/ 89, acompanhada de

documentos às fls. 390/1173, arguindo em preliminar, sua ilegitimidade passiva e, como
prejudicial de mérito, a prescrição. _

_ No mérito, discorre acerca da sistemática do FUNDEF no álculo da compensação
devida pela União, rebate as alegações da parteautora epugna pelo ind ferimento dos pedidos.

, Réplica às fls. 1174/1196.

Vieram os autos conclusos.

« É o relatório. Decido.

Da Prescrição

' . Tratando-se a hipótese dos autos de prestações de trato sucessivo que são

“ percebidas mensalmente pelo Municipio Autor, não há que se falar e prescrição do fundo dodireito, mas tão-somente das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura ,
da ação, na forma do artigo 3º do Decreto nº 20910/32.

Assim, considerando que a ação foi protocolizada em 04/05/2021, encontram-se
' prescritas eventuais parcelas devidas anteriores a 04/05/2016.

_Ilegitimidade Passiva _

> Afasto a preliminar de legitimidade passiva da União assi como a necessidade de
formação de litisconsórcio passivo, pois o Fundo Nacional de Desenv lvimento da Educação -
FNDE, autarquia federal, tem atribuições administrativas, enão executivas, relativas àorientação,
supervisão e fiscalização, nos termos da Lei n. 10.494/2007, e da ortaria n. 952/2007 do
Ministério da Educação.

Mérito “ ,

' O FUNDEF foi instituido pela Emenda Constitucional nº 14/1996, que deu origem

a »
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aos parágrafos do an. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias —ADCT. Vejamos: -

“Art. 60. (...)

5 1º. A distribuição de responsabilidade e recursos e tre os Estados e seus
Municípios a ser concretizada com parte dos recursos d finidos neste artigo, na
forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante a
criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério, de natureza contábil.

5 2º. O Fundo referido no parágrafo anterior será constitui o por, pelo menos, 15%
(quinze por cento) dos recursos a que se referem os arts. 155, ll; 158, IV; e 159, I, a
e b; e II, da Constituição Federal, e será distribuido en re cada Estado e seus
Municipios,proporcionalmente ao número de alunos n s respectivas redes de

' o ensino fundamental.
5 3º. A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o 5 1º,
sempre que, em cada Estado e no Distrito federal, seu valor por aluno não alcançar
o m i n i m o def in ido nac iona lmente . ”

O cálculo do Valor Médio Anual por Aluno - VMAA, previ to no 5 3º do art. 60 do
ADCT, foi regulamentado pela Lei nº 9.424/1996, que assim dispôs:

"Art. 6º - A União complementará os recursos do Fundo que se refere o art. 1º
sempre que, no âmbito de cada Estado e do Distrito Fed ral, seu valor por aluno
não alcançar o mínimo definido nacionalmente.

5 7º. O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o dispost no 5 4º, será fixado por _

O ato do Presidente da República enunca será inferior àr zão entre aprevisão da
receita total para o Fundo e a matricula total do ensino fun amental no ano anterior,
acrescida do total estimado de novas matriculas, observa o o disposto na art. 2º, 5

1º, incisos IeII." l
Nos termos do Decreto nº 2.264/97, que regulamentou aLwi nº 9.424/1996, aUnião

devera complementar anualmente os recursos do FUNDEF quando, n s unidades federativas,seu valor por aluno não alcançar ominimo definido nacionalmente, eccíresponderá àdiferença,
quando houver, “entre a receita anual do Fundo em cada Unidade da Fe eração e o valor mínimo
da despesa definida para Fundo no mesmo ano" (art. 3º, 5 2º).

A competência para calcular a complementação anua! devida pela União ao

FUNDEB édo Ministério da Fazenda, nos seguintes termos do Decreto T2.264/97:
"Art. 3º Compete ao Ministério da Fazenda efetuar ocálclu/o da complementação
anual devida pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental eValorização Magistério em cada Estado eno Distrito Federal.

El" —. r E l
. _
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5 4º Até odia 31 de dezembro de cada ano o Ministério da Fazenda publicará o
valor da estimativa da complementação da União para o ano seguinte, relativa a
cada Unidade da Federação, bem como o respectivo cro ograma de pagamentos

mensais ao Fundo." J
Como se vê, aUnião complementará os recursos do FU IDEF quando, no âmbito

dos Estados edo Distrito Federal, oseu valor anual por aluno não alcpnçar ominimo definido
nacionalmente, oqual écalculado apartir da razão entre aprevisão dp receita total (nacional)
para ofundo eamatricula total (nacional) do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do
total (nacional) estimado de novas matriculas.

Tem razão, portanto, o Municipio-Autor, não havendo que se falar, conforme
pretende a União, na utilização da média minima obtida nos Estad s e no Distrito Federal,

“ Considerados isoladamente, como critério de fixação, pelo President da República, do ValorMínimo Anual por Aluno (VMAA).

Com efeito, ajurisprudência pátria se consolidou favorável interpretação dada pelo
autor ao art. 6º da Lei nº 9.424I96, inclusive em sede de recurso repet tivo, como dão conta os
seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E FINA CEIRO. FUNDO DE
MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL -
FUNDEF (ART. 60, 53º, DA CF/88). REPASSE DO VALO' ANUAL MINIMO POR
ALUNO - VMAA. CRITÉRIO. MÉDIA NACIONAL. PREC DENTE DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973. PORTARIA
MEC 743/2005. LEGALIDADE FORMAL. VMAA: CÁLCULO DISSONANTE DA LEI.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA REFORMA A.

1, OSuperior Tribunal de Justiça firmou entendimento nojsentido de que deve ser
aplicado o prazo prescricional de cinco anos, previsto rlro art. 1º do Decreto n.

u 20.910/32, às demandas veiculadas contra aFazenda ública, por se tratar de
norma especial, em relação aos prazos prescricionais do digo Civil. (Cf. AgRg no
AREsp 111217/DF, Segunda Turma, da relatoria do Minis ro Castro Meira, DJe de
02/04/2013).

: 2. A Jurisprudência desta Turma firmou o entendimen o de que a prescrição

quinquenal não pode ser calculada mês amês, devendà: ser considerados nãoprescritos os valores repassados a partir do primeiro dia cl quinto ano antecedente
ao ajuizamento da ação. Tal critério tem como justificativa o fato de que o VMAA é

“ fixado anualmente, nos termos da Lei n. 9.424/96, a s. 2º e 6º, repassado

j mensalmente com fundamento em estimativa, erevisto n exercicio seguinte com
; os valores efetivamente apurados, quando, então, ser |objeto de ajustes, nos
j termos do Decreto n. 2.264/97, arts. 3º, 55 5º e 6º. Precedente: Numeração Unica:

REO 0000524-67.2012.4.01.3700/MA; REMESSA ix OFF/CIO. Relator:DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO A4 ARAL. Órgão: SÉTIMA
É TURMA. Publicação: 28/06/2013 DJe P. 429. Data Declsão114/05/2013.

i 3. Hipótese em que, tendo sido aação ajuizada em 10/05 2010, omunicipio-autor

? a s ;
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tem direito aos valores repassados a partir de 1º de ja eiro de 2005, devendo,
portanto, ser reformada a sentença.

4. OSuperior Tribunal de Justiça julgou oREsp n. 1.101. 15/BA, sob oregime do
recurso repetitivo, previsto no art. 543-C, do Código d Processo Civil, deixou
consignado que, para fins de complementação pela União oFundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF art. 60 do ADCT), com
redação dada pela EC 14/96, o Valor Minimo Anual por Aluno - VMAA, de que trata
oart. 6º, 51º, da Lei n. 9.424/96, deve ser calculado lei) ndo em conta amédianacional. (Cf. REsp 1.101 .015, Primeira Seção, da relatjria do Min. Teori Albino
Zavascki, DJe de 02/06/2010). L
5. Embora no aspecto formal a Portaria MEC n. 743/2005 tenda aos requisitos do

art. 6º da Lei n. 9.424/96 edo art. 3º 55 5º e6º, do Decrettjnº 2.264, de 27/06/1997,há inconsistência no ca'/culo dos valores descontados o FUNDEF cabível aos

o Municipios porque equivocada afixação dos critérios para elaboração do valor anual
d o V M A A .6. Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por Lnto) sobre oproveito
econômico obtido, nos termos do art. 85, 53º, do Código de Processo Civil,
atendidas as normas dos inciso l a IV do 52º do mesmo arti o.

7. Acorreção monetária eos juros moratórios incidentes s bre as parcelas devidas
devem observar as orientações do Manual de Cálcu os da Justiça Federal
(Resolução/CJF 134, de 21.12.2010, com alterações da Resolução CJF 267, de
2122013).

8. Apelação parcialmente provida.A Turma, por un nimidade, deu parcial
provimento à apelação. (AC 0022882-24.2010.4.01.34 0, DESEMBARGADOR
FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1
07/12/2018)

O

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO - FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO DE VE BAS PELA UNIÃO. LEI
9.424/1996. PORTARIA 400, DE 20/12/2004. DEDUÇÃO DE DIFERENÇA DO
REPASSE NO MESMO PERÍODO. IMPOSSIBILIDA E. PRECEDENTE DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. PRECEDENTES DESTE TRIBUNA . PROCEDENCIA DO
PEDIDO INICIAL. PREVALÉNCIA DO VOTO-VE CIDO. EMBARGOS
INFRINGENTES PROVIDOS.

1.A instituição de um novo Fundo - FUNDEB -, pela Lei 11 494/2007, não esvazia a
pretensão de cálculo do valor mínimo anual por discente, nos termos dos critérios
estabelecidos no art. 6º, 51º, da Lei 9.424/96, ficando limitada, apenas, a validade
do cálculo, a data em que o dispositivo foi revogado, haja vsta a fixação pela norma
revogadora de critério de cálculo diverso para a espécie. onfira-se, nesse sentido:
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TRF/1ª Região: AC 0044232-682010.4.01.3400/DF, Oita a Turma, na relatoria do

Desembargador Federal Novély Vilanova, unânime, e-DJFtr de 23/05/2014, p. 802.
2. Nos termos do art. 6º, 5 1º, da Lei 9.424/1996, vigente à época da dedução
determinada pela Portaria MF 400/2004, a União comp/e entará os recursos do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fund mental e de Valorização

do Magistério -FUNDEF sempre que, no âmbito de capa Estado edo Distrito
Federal, seu valor não alcançar o m/nimo anual por aluno, definido nacionalmente
como sendo arazão entre aprevisão da receita total par' oFundo eamatrícula
total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas
matrículas, ponderados as dados do País como um todo.

3. "Para fins de complementação pela União ao Fupdo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da
EC 14/96), o'valor minimo anual por aluno' (VMAA), de que trata oart. 6º, 51º da

O Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta amedial nacional. Precedentes."
(STJ: REsp 1.101.015/BA, Primeira Seção, na relatoria a Ministro Teori Albino
Zavascki, DJe 02/06/2010. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ 08/08.)

4. "A Portaria 400, de 20/12/2004, ao divulgar a nova estimativa dos valores
mensais da complementação da União ao FUNDEF, no no de 2004, promoveuajuste nos valores mensais, acargo da União, dentro do eêrcício de que se tratava
- 2004, o que é vedado pelo 5 7º do art. 3º do Decreto 2.26 /1997. Impõe-se, assim,
garantir aos que sofreram a dedução a segurança jurídica e que trata o 5 7º do art.
3º do Decreto 2. 264/1997, afastando-se a aplicabilidade d Portaria MF 400/2004. "
(TRF/1ª Região: EIAC 0000724-51.2005.4.01.3302/BA, Terceira Seção, na relatoria
da Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, e DJF1 de 23/04/2012, p.
150.)

5. "Pretendendo a Ré estabelecer esse valor mínimo a ual por meio de critério
próprio, a menor média estadual, considerada a ajuda par cada um dos Estados e

. oDistrito Federal, ainda que inferior àmédia nacional, oqu implica desrespeito aos
ditames da Lei nº 9.424/96, art. 6º, l, a vindicação do utor merece guarida."(TRF/1ª Região: AC 0007566—14.2010.4.01.4000/Pl, Séªâra Turma, unânime, na
relatoria do Desembargador Federal Catão Alves, e-DJF1 r10/05/2013, p. 966.)
6. Confirmação da sentença que, julgando procedente opedido exordial, declarou "a

ilegalidade da subtração perpetrada pela Portaria nº 40001304, afastando os efeitosda mesma em relação ao Municipio-autor edeterminal do ocrédito, na conta
específica evinculada ao FUNDEF do Municip/a de São Lçurenço do Piaui - Pl, do
valor de R$16.454, 65 (dezesseis mil equatrocentos esessenta equatro reais e
sessenta e cinco centavos), indevidamente retido na competência de
dezembro /2004 . ” Prevalência d o voto-vencido.

7. Embargos infringentes providos para que prevaleça, no 'uIgamento da Apelação
Cível 0004083-4920054.01.4000/Pl, o voto-vencido profe 'do pelo Desembargador
Federal Catão Alves pelo qual negava provimento ' Apelação da União,
confirmando a sentença de primeiro grau. (EIAC 000408 -49.2005.4.01.4000 / PI,

: s :
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Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO, QUARTA

SEÇÃ O, e-DJF1 de 15/03/2016)

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO EDEiSENVOLV/MENTO DO
ENSINO FUNDAMENTAL EDE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO -FUNDEF.
VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA

NACIONAL. L
1. Para fins de complementação pela União ao Fuq do de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 0 do ADCT, redação da
EC 14/96), o "valor minimo anual por aluno" (VMAA), de q e trata o art. 6º, 5 1º da
Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes.

' 2. Recurso especial aque se nega provimento. Acórdão ujeito ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 1101015 BA, Rel. Ministro TEORI
ALBINO ZA VASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05 2010, DJe 02/06/2010)

Embora tenha havido alteração da sistemática de cálculo d valor anual minimo por
aluno (VAMA) a partir da instituição do FUNDEB, o cálculo errôneo d valor minimo anual por

aluno (VMAA) do FUNDEF correspondente ao ano de 2006 impactou negativamente ocálculo detodos os valores do VAMA desde a instituição do FUNDEB, tendo em 1ista que, nos termos do
art. 33 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, "o valor anual minimo por aluno definido
nacionalmente para o ensino fundamental no âmbito do Fundeb nã poderá ser inferior ao
m i n i m o f ixado nacionalmente e m 2 0 0 6 no âmbi to do Fundef" .

No que tange especificamente à hipotese tratada nos au os, qual seja, reflexo do
cálculo do VMAA do FUNDEF em 2006 para o cálculo do VAMA do tual FUNDEB, assim se
manifestou o Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. L GITIMIDADE PASSIVA
AD CAUSAM DA UNIÃO. VALOR ANUAL MINIMO POR AL NO. VAMA. FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUC ÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. F NDEB. LEI 11.494/2007.
VALOR MINIMO ANUAL POR ALUNO. VMAA. FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E E VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEI 9424/1996. NÃO VINCULAÇ'O. BASE DE CÁLCULO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ.
PRINCIPIO DA ACTIO NATA. DIREITO A COMPLEMENT ÇÃO RECONHECIDO.
CONSECTÁRIOS. (11) 1. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, criado pelaEmenda Constitucional 53, de 2006, de que trata oart. Goldo Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, em substituição ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização o Magistério - FUNDEF,que vigorou de 1998 a2006, foi disciplinado pela Lei 11.494Íde 20 de junho de 2007.
2. A União é parte legítima para figurar no polo passivo da lide, uma vez que suporta o
ônus financeiro da Complementação dos recursos. 3. É acífico o entendimento

353,
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jurisprudencial de que amatéria em discussão éde direito financeiro. Assim, aplica-se
aprescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/19'32, conforme definido
pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Es ecial Representative da
Controvérsia, REsp 1.251.993. Afastada a regência do art 206 do Código Civil na
espécie, pois oobjeto da demanda não se alinhalà tópi ada reparação civil. 4.
Incidência simultânea do disposto no enunciado da Sumula 8|5 do STJ eo principio da
actio nata aconfigurar oprazo prescricional na espécie, razão pela qual aprescrição
atinge somente as parcelas relativas aos exercícios anteriores ao quinto ano que
antecedeu oajuizamento. 5. Os critérios para ocálculo do VAMA (valor anual mínimo
por aluno) do atual FUNDEB não se vinculam aos do VMAA (valor minimo anual por
aluno) do extinto FUNDEF, exceto quanto, unicamente, àblase de cálculo do VAMA
(valor anual minimo por aluno) do FUNDEB, oqual não polde ser inferior ao VMAA
(valor minimo anual por aluno) do FUNDEF, definido ewm 2006. 6. Consoante
entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça, o V AA (valor minimo anual
por aluno) do FUNDEF deve ser calculado levando em con a a média nacional. Por
sua vez, o VAMA (valor anual minimo por aluno) do FUNDE deverá observar o valor

» minimo nacional, cuja expressão numérica não pode ser inferior ao VMAA (valor
. minimo anual por aluno) do FUNDEF, nos termos do art. 33 da Lei 11.494/2007.

(Precedentes). 7. A atualização monetária e os juros de em incidir na forma do
Manual de Cálculos da Justiça Federal. 8. Honorários nos t rmos do voto. 9. Custas

ex lege. 10. Apelações eremessa oticial parcialmente providas.
(AC 0007974-80.2015.4.01.3304, JUlZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE
FONSECA (CONV.), TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 24/01/ 020 PAG.)

Nesse contexto, deve a União, no que se refere à comple entação dos recursos do
FUNDEB, levar em conta para o cálculo do Valor Minimo Anual por Alu o, a média nacional, nos
precisos termos do art. 6º da Lei nº 3424/96, sendo certo que o pa amento das diferenças
apuradas se sujeita à prescrição quinquenal.

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE OPEDIDO para cowndenar aUnião apagar,
observada aprescrição quinquenal, ao Município-Autor as diferenças devidas atitulo de
complementação para o FUNDEB, adotando como valor minimo por aluno o apurado em

O conformidade com oart. 6º, 51º, da Lei nº 3424/96, cujo quantum, asewr apurado em liquidação
de sentença, deverá corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora a partir da citação,
tudo de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Condeno a ré, ainda, ao pagamento dos honorários advocatícios, cujo percentual
será Hxado quando da liquidação dojulgado (art. 85, 54º, inciso II do CP ).

Sentença sujeita à remessa necessária por ser iliquida.

Havendo recurso de apelação, à parte recorrida para cont arrazões. Apresentadas
preliminares nas contrarrazões, vista ao apelante. Tudo cumprido, remet m-se ao TRF.

Sem recurso, arquivem-se os autos.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Brasília, DF,

: ; -
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Liviane Kelly Soares Vasconcelos

' Juiza Federal Substituta da 20ª Vara/DF
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PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

— TERMO DE RECEBIMENTO, AUTUAÇÃO E Dl TRIBUIÇÃO

_ Estes autos foram recebidos, registrados, autuados aseguir distribuídos por
processamento informatizado. de acordo com as normas regi emais. na dalª e Cºm ª ª
observações abaixoº

Ap 0044710»75.2016.4.01.3300!BA U 2,04

Yºiºªªºªi º Autuado em 2910500113
. ' ' 0 -

Ultima folha registrada/n _ 333 Aperusos: . º
Processo Originário: 447107520164013300 , Vam, 1º

_ Distribuição automática em 29/06/2018 —

Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL ANGELA CATAO - SÉTlMA TURMA

Ass.: Fundo de Participação dos Municipios —Entidades Administrativas/Administraçâo Pública —Administrativo
Anotações;

. _Ap o044í1o-7s.zo1s.4.o1.asco/BA
= CONCLUSÃO

zão estes autos com conclusão ao(à) Extraia). Sr(a) DESEMB RGADORA FEDERAL ANGELAATAO.

_. Brasilia-DF. 02 de julho de Zátô
Coordenadoria da Reg. e informações Prece suais

THEPREGDÁOIPROJI-NI Página 63 '
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RELATÓRIO

— EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ANGELA GATT, RELATORRTrata-se de apelações em desfavor da sentença referida nos autos da presente

“ ação ordinária em que aparte autora pleiteia opagamento das diferenças resultantes do valor' anual minímo por aluno (VAMA) relativas ao Fundo de Man tenção e Desenvolvimento da
""' Educação Básica e de Valorização dos Protissionais da Educaçã —FUNDEB, sustentando que o

art. 33 da Lei 11494/2007 dispõe ser o valor anual mini o por aluno (VAMA) definido
nacionalmente para o ensino fundamental no âmbito do FUNDEI não inferior ao minimo fixado
nacionalmente em 2006 no ámbito do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e da Valorização ao Magistério).

Éoºrelatórío. .

V O T O

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ANGELA CAT . RELATORA;

Obeto

O presente recurso tem por objeto controvérsia a respeito de obrigação que
entende o Municipio autor ser devida em face de diferenças ad inatas da fixação do valor anual
minimo por aluno (VAMA) pela ré por se encontrar, segundo aduz, em contrariedade com os

“ termos da Lei 1149412007 (que disciplina oFundo de Manutenção eDesenvolvimento daEducação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação —FUNDEB).-
f » ;

v Aresentaão
' A Lei 11.494, de 20 de junho de 2007, regulamenta o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educaão aggg e de Valorização dos Profissionais da Educação ——
FUNDEB. criado peia Emenda Constitucional 53, de 2006, de ue trata o art. 60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias —ADCT, em substitui ão ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do gggg Eggman e de Valorização ao M gistério —FUNDEE (disposto na
Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996), que vigorou de 1998 a 20 .

O FUNDEB é formado, na sua quase totalidade por recursos provenientes de
impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municipios. sendo composto. ainda. a
título de complementação, por uma parcela de verbas federais. empre que no âmbito de cada
Estado seu valor por aluno não alcançar o minimo definido nacionalmente (art. 4º da Lei
11494/2007).

' jjggmmjgggg pagã] ad causam da U n i ã

Documento d- 9páginas aliviado «atuam.. Pode n ! comi/lindo pelo código zs,so4.s9t.o1no.z.so. no emu-w — .laíªl.hn,uvhulocúicliadw,r
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A União é parte legitima para figurar no polo passlv da lide, uma vez que suporta o
ônus financeiro da complementação dos recursos.

Prescrlão '
É pacifico o entendimento jurisprudencial de que a matéria em discussão é de

direito financeiro. Assim, aplica-se a prescrição quinquenal p evista no art. 1º do Decreto
20910/1932, conforme definido pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de Recurso Especial
Representativo da Controvérsia, REsp 1.251.993,

Veja—se Eugen) o seguinte julgado do STJ sobre a questão:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
TRIENAL. ART. 206, 5 3º, IV, DO CC. NÃ INCIDENCIA. APLICAÇÃO DO
ART. 1ª D O DECRETO N º 20310/32.

“ Incide em todo equalquer direito ou ação contra aFazenda Pública, sejaela federal, estadual ou municipal, a preso ção quinquenal prevista no art. ' “
1º do Decreto nº 20910/32. Inaplicável o a . 206, 5 3º, IV, do Código CIviI. '
Agravo regimental desprovido.
(STJ, AgRg no REsp_1.006.937/AC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, DJe 3062008.)

No mesmo sentido, esta Corte vem decidindo:

CONSTITUCIONAL E FINANCE/RO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO O MAGISTÉRIO - FUNDEF.

“ CÁLCULO DO VMAA - VALOR AN AL MÍNIMO POR ALUNO.
COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO, ART. 6º, 5 1ª, DA LEI
9424/1996. DECRETO 2.264/1997. JUROS DE MORA. PRELIMINARES
DE AUSÉNCIA DE PROVA E DE LITISCONSORCIO NECESSÁRIO COM
O F N D E AFASTADAS.

1, A prescrição do direito de pleitear res arcimenlo dos valores devidos
pela União a titulo de complementação FUNDEF, por se tratar de

. matéria de direito financeiro, não tribut rio, baseia-se no Decreto-Lei
20910/1932, que estabelece sera prazo q inquenal. &&
[...](TRF-1' Região, AC 2006.37.00.0055 -2/MA, Rel. Des. Fed. Maria do ' -
Carmo Cardoso, Oitava Turma. e-DJF1 1ª.8.2014.)

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. UNDO DE MANUTENÇÃO E
. DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUN EF. COMPLEMENTAÇÃO DE
VERBAS PELA UNIÃO. VALOR MINIMO UAL POR ALUNO (VMAA).
VINCULACAO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE FIXA ÇÃO A REVELIA DO
DISPOSTO No ART. 6º, 5 1ª, DA LEI Nº 9424/96. PORTARIA MF N.
400/2004. ILEGALIDADE. HONORÁRIOS ÁDVOCA r/cros.

' 1. Acerca da prescrição do direito _ou de açâo contra aFazenda Pública. na
vigência do novo Código Civil, já se pronunciou o c. STJ, nos seguintes
termos: "[...] PRESCRIÇÃO TR/ENAL. ART. 206, 5 3º, IV, DO CC. NÃO
INCIDENCIA. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO Nª 20.910/32.
Incide em todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja
ele federal, estadual ou municipal, a preso ção qúinqãenal prevista no art.
1º do Decreto nº 20910/32. inaplicável art. 206, 5 3º, IV, do Código

' Civil." (A GRESP 200702723763, Rel. Mi . FELIX FISCHER, STJ, T5,
30/06/2008)

Documento da 9naun: assinado enumera-. Pode reroavsuludo pelo dodge 255043913100340. no ond-roça .bít.jun.hrlautcntlchhdux
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2. Assim. nos exatos termos do artigo 1º do Decreto 20310/32, o prazo
prescricional para pleitear todo equalquer ireito contra aFazenda Pública
é de cinco anos, incidindo a presunção as parcelas ou diferenças não
reclamadas no quinquênio anterior apropo itura da ação.
(...] (TRF-iª Região, AC 2005.39.00.00374 -7/PA, Rei. Des. Fed. Reynaldo
Fonseca, Sétima Turma, e-DJF1 1º.8.2014 )

Em (ace do principio da especialidade e, por referirI-se àmatéria de ordern pública,
aíasto o prazo prescricional de três anos. baseado art. 206 do Co igo Civil. em atenção ao art. 10
do Decreto 20310/1932. uma vez que norma de caráter geral ( ódigo Civil) não revoga norma
especial (Decreto 20310/1932), até porque. saliento: o mérito e questão na presente demanda
gã_q se refere à reparação civil.

A obrigação da União quanto aos repasses objeto _esta ação é de trato sucessivo,
aplicando-se, no caso, anorma do enunciado na Súmula 85 do S1I'J. Confira-se:

ADMINISTRATIVO EPROCESSUAL Civil., OFENSA AO ART, 1.022 DOO CPC/2015 NÃO ÇONFIGURA A. AUSÉNCIA DE
z_ ,» PREQUEST/ONAMENTOÃ SUMULA 2? TF. FUNDEB. REPASSE DEVALORES PELA UNI O. H E R O CIO FINANCEIRO DE 2010.

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL E FUNDO DO DIREITO. AUSÉNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA E MÉRITO. FUNDAMENTO
AUTONOMO NÃO IMPUGNADO. DEF/Ci NCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SUMULAS 283 E 284 D O STF.

jtã. Sobre o, tema da prescrição, por cidaralzipótese de relação daa o s u c e s s vo, q u e s e renova m a mes, u m a vez q u e a
complementação devida pela União é nsal, não ocorre a prescrição
do próprio fundo de direito, mas apen s das parcelas anteriores ao
quinquênio que precedeu à propositura da ação. Nesse sentido: Aglnt
no REsp 1.ss5.s35/sr=', Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,

« Segunda Turma, DJe 23/8/2017; REsp 1.144.385/PB, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Tur e, DJe 4/10/2010.

6. Aplica-se, [ao caso, asurgiria 85/S : "No; relações jurídicas detrato sucass vo em que a azenda P blica gure como devedora,

o quando não tiver sido negado opróprio direito reclamado, aprescrigão atinge apenas as prestações vencidas antes do
v”. cânnqtzªenro anterrordadpçposrturf da] açãoíd Ng cãsg dos autos,m " seu -sea necessi a e ecomp emeniação o un e re erente ao

exercicio financeiros de 2010, que foi 'passado a manos em virtude
de ilegalidade na fixação do VMAA do nder. Desse modo, conforma
consignado no acórdão recorrido, te -se que o termo Inicial da
contagem do prazo prescricional é a da em que deveria ter havido o
repasse pela União, in casu, em 30.4. 011 motivo pelo qual não se
verifica a prescrição, já que a demanda oi ajuizada em 29.41.2016.
[...] 8. Recurso Especial parcialmente nhecido e, nessa parte, não
provido.
(REsp 1793279/PE, Rel. Ministro HE MAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA. julgado em 09/05/2019, DJe 29/0 /2019. Griiei. )

Destaco. ainda, aplicar-se. no caso, o principio a actio nata, por se tratar de
' repasse anual - cujos valores referentes a um exercicio poderiam ser pagos durante o seguinte —,

nos termos do art. 3º, 5 4º, do Decreto 2.264I1997, que regulamentou a Lei 9424/1996 —, o prazo
prescricional começa a correr no primeiro dia do ano s guinte ao que repassada a
complementação. Confira-se:

Dooumenm oe a pagam uni-moa aquarium, Pude ser aunsuttxnx paa chaga 2s.smne1.n1m_z-eo.uo mlhnçowuwnhíljulhrlptltlnicidldnx
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CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. RESCRIÇÃO QUINQUENAL.
FUNDO DE MANUTENÇAO E DESE VOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO po MAGISTÉRIO - FUNDEF.

, CÁLCULO DO VMAA - VALOR ANUAL MINIMO POR ALUNO.
COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA|UNIÃO. ART. 6º, 5 1ª, DA LEI
9424/1996. DECRETO 2264/1997. JURO D E MORA.

> 1. A prescrição do direito de pleitear re arcimento dos valores devidos
pela União a título de complementação o FUNDEF, por se tratar de
matéria de direito financeiro, não tnbut rio, baseia-se no Decreto-Lei
20310/1932, que estabelece ser oprazo qlinquenal.
2. Por se tratar de repasse anual - c os valores referentes a um
exercicio poderiam ser pagos durante o guinte -, nos termos do art.
3ª, 5 4º, do Decreto 2264/1997, que regu amentou e Lei 1424/1996 —, o
prazo prescricional "começa a correr no primeiro dia do ano seguinte
ao que repassada a complementação.

. [...] (AC 0006843-97.2007,4.01.4000 / l, Rel. DESEMBARGADORA ' "
FEDERAL MARIA DO CARMO CARDO- O, OITAVA TURMA, _e-DJF1 - '

' p. 733 de 11/07/2014. Grifei.) LAssim sendo, reconheço a prescrição da prete são autoral relativamente às
parcelas do quinquênio anterior àdata da propositura da presente demanda. lmpona esclarecer, '
todavia, que aprescrição, ooniomie exposto acima. deve ser contada em relação yjzgggâiq. e
não mês a mes. Assim. não e g g resc r i as parcelas relativas a todo o exercicio do quinto
ano antecedente ao ajuizamento da ação.

i Assim, a prescrição atinge somente as parcelas re tivas aos exercicios anteriores
ao quinto ano que antecedeu o ajuizamento.

A titulo meramente exemplificativo, apenas para q não pairam quaisquer dúvidas
sobre a contagem da prescrição, no caso de uma ação que foi juizado em setembro de 2014,
estariam prescritas as parcelas relativas aos exercicios anteriores ao quinto ano que antecedeu o
ajuizamento. Ou seja, se oonslderarlam prescritas as parcelas a teriores a dezembro de 2008.
Inclusive. Não alcançadas pela prescrição as parcelas de todo oe erclcio de 2009 eseguintes.

O ggglºg gn; o33199 EQNQEE eoatua FUND |B Á_
Oart. 44 da Lei 11.494I2007 dispõe ser adistribu odos recursos do FUNDEB '

realizada consoante as regras dessa lei. Por sua vez. o art. 33 da Lei 11.494I2007 lei dispõe que:
"O valor anual minimo por aluno (VAMA) definido nacionalmente para o ensino fundamental no
âmbito do FUNDEB não poderá ser inferior ao minimo fixado na lonalmente em 2006 no âmbito
do FUNDEF" (grifel).

A exegese sistemática da Lei 11494/2007 em seus paradigmas gerais e, no
particular, da dialética dos supracitadas dispositivos, não induz Ideia alguma de vinculação do
antigo FUNDEF com o atual FUNDEB. Éequivocado o argumento autoral explicitado no seu
recurso de que a Lei do FUNDEB não cria nove fórmula. valendo-se da fórmula utilizada, por
inteiro, do fundo anterior revogado. .

O que se observa na Lei 1149412007 é a adoçãp de regras novas, próprias e
autónomas para o FUNDEB, independentemente do FUNDEF, exceto, tão somente. quanto à
base de cálculo para o valor anual minimo por aluno (VAMA) no ámbito do FUNDEB. cujo
quantum não podera ser abaixo do minimo definido pelo FUNDEF em 2006. Afirmar que o valor
Inicial de um fundo não poderá ser abaixo do praticado por o tro fundo não vincula os dois
fundos por inteiro.

Nesse sentido. veja-se c seguinte:

Documento do 8página usinado iniulnontu. Pod- u r anulado paio auge ZSSOIJQLMWRM. no endereço .hí1.hu.hrlnnnlrdicidndo.x
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[...] 15. A vigência do FUNDEF se esten u até 28.02.2007, a teor do an.
44 de Lei n. 11494/2007, uma vez que a artir de 1º d 7
assou a vl ora nov is mática de álculo com a entrada em vigor

da Emenda Constitucional nº 53, de 19 die dezembro de 2006, publicada
no DOU de 20/12/2006, que substituiu o FUNDEF pelo Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica ede Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB), tenpo sido regulamentada pela MP
n. 339. de 28/12/2006, convertida na referfa Lei n. 11.494, de 20/06/2007,que em seu art, 48, revogou, expreslamente, o art. 6º, da Lei nº
9424/96, dispondo sobre nova metodo/og: de cálculo. A data de extinçãodo FUNDEF define, portanto, apenas oFauno lina! do pagamento das
diferenças devidas. 16. A extinção do referido Fundo não tem o condão de
eximir a União de proceder ao repasse do valores porventura devidos, ou
a sua devolução. [...],

AC 000O839—70.2009.4.013904, D SEMBARGADOR FEDERAL
o REYNALDO" FONSECA. TRF1 —SETI TURMA. e-DJF1 1510812014

«&»; PAG 936. (Grifei)

PROCESSUAL. CIVIL E FINANCEIR . AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO DMINISTRA TIVO Nº 3/STJ.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO PC/2015. NÃO OCORRÉNCIA.
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN OLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BASICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PR FISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR LUNO (VMAA). CRITÉRIO DE
FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. OBSERVAI CIA DO RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 1,101.015/BA, PRAZO
PRESCRICIONAL QUINQUENAL (ART. 1ª DO DECRETO 20.910/32).
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. T RMC INIC/AL. PRINCÍPIO DA
ACTIO NATA. JUROS DE MORA. R GIME DA LEI 11960/2009,
APLICAçAo IMEDIATA. ESPECIAL F/CÁ CIA VINCULA TIVA oo
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.4 5.144/RS. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

Ó t...;
f j 2. Ocálculo a ser empregado para fixação do novo valor minimo do
* ' FUNDEB deve levar em consideraçã o Valor Mínimo por Aluno

(VMAA) do FUNDEF de 2006 que. s undo esta Corte Superior,
decorre da correta Interpretação da Leí 424/96.

3. A jurisprudência do STJ pacificou-se sentido de que a fixação do
VMAA, para Ens de complementação do Ior do FUNDEF, atual FUNDEB
—Fundo de Manutenção e Desenvolvlm nio da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educaç" , deverà ser observado o valor
minimo nacional, e não a média minima o tida em determinado Estado ou
Municipio.

4. Por cuidara hipotese de relação de trar sucessivo, que se renova més
a mês, uma vez que a complementação evlda pela União é mensal, nos
tennos do art. 6? 53“: da Lei nº 94243 , não ocor re a prescrição do
próprio fundo de direito, mas, apenas das arcelas relativas ao quinquênio
que precedeu à propositura da ação.

5. O art-tº-F da Lei 9494/97 (com mdalão dada pela Lei 11960/2009)
não éaplicável para fins de correção monl tàría nas condenações judiciais
impostas a' Fazenda Pública, lndependenlemenle de sua natureza, e os
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juros moratórios, em se tratando d condenações de natureza
administrativa em geral, serão aqu/val ntes aos Indices oiiciais de
remuneração básica e juros aplicáveis a demora de poupança, após a
vigência da Lel 11960/2009.

6. Agravo interno não provido.

Aglnt no REsp 1670271lAL, Rel, Ministro | URO CAMPBELL MARQUES.
SEGUNDA TURMA, julgado em 1410512019, DJe 21/05/2019. (Grifei) '

Registra-se, ainda, que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF f i substituido pelo Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educaáo Básica e de V Iorização dos Pronssionaís da
Educação —FUNDEB com a Emenda Constitucional 53, publica a em 20/12/2006, e somente a
partir de 1º de março de 2007 tornou-se efetiva a nova sistemática de cálculo prevista para o novo
fundo, nos termos dos arts. 43 e 44 da Lei 11494/2007. Nesse sentido: AP 0047151-
302010.4.01.3400IDF. Rel. Desembargador Federal Catão Alves. TRF/tª Região. Sétima Turma,

. unânime. e-DJF1 10I05l2013. pág. 936 e AC 20D9.42.00.001613-0lRR. Rel. Juiz Federal —
Convocado Alexandre Buck Medrado Sampaio. TRFl1ª Região, itava Turma, unânime. e-DJF1 -
2010712012, pág. 867.

Desse modo. deve ser estabelecida a data de 82.200] como termo final da
sistemática de cálculo do Fundo de Manutenção e Desenvolvime to do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério —FUNDEF, pois toi nessa data que a ei do FUNDEF, 9424/1996 tol
revogada. '

superada a tese da vinculação entre os dois fun os. antigo FUNDEF e o atual
FUNDEB. o egrégio Superior Tribunal de Justiça definiu, para fins ecomplementação pela União.
quanto àquele (FUNDEF), o critério "média nacional“ e, quanto a ste (FUNDEB), “o valor minimo
nacional".

A respeito da matéria relativamente ao FUNDEF, m sede de recurso repetitivo.
decidiu a Corte da Legalidade que: _

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTE ÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO -
FUNDEF. VALOR ANUAL MINIMO PO ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO.

“ CRITÉRIO: MEDIA NACIONAL. _
1. Para lins de complementação pela Uni ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT,
redação da EC 14/96). o "valor minimo a ual por aluno" (VMAA), de que
trata o art, 6º, 5 1º da Lei 9424/96, deve s r calculado levando em conta ª
média naional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao regime
» do art. 543-C do CPC eda Resolução STJ 061/08. '

REsp 1.101 .015IBA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
SEÇÃO. julgado em 26/05/2010, DJe 02/0 2010. (Grifei)

Por sua vez, quanto ao FUNDEB. esse me mo orgão fixou o seguinte
entendimento: .

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIR . AGRAVO INTERNO NO
_ RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO DMINISTRA TIVO Nº 3/STJ.

VIOLAÇÃO aos ARTS. 469 E 1022 DO PC/2015. NÃO OCORRÉNCIA. _
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN OLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BASICA E DE VALORIZAÇAO DOS PR FISSIONAIS DA EDUCAÇAO
(FUNDEB). VALOR MINIMO ANUAL POR LUNO (VMAA). CRITÉRIO DE
FIXAÇAO. MEDIA NACIONAL OBSERVÃ CIA DO RECURSO ESPECIAL

Documento ao 9pâglnn cultuado dlgltàlwnte. Polo u : cmulladn polo lúdico 25504391 5100160. no end:-uno .I|lIJun.hr/|uhw1tcidndc.x
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REPRESENTATIVO DE CONTROVERSI RESP 1.101.015/BA. PRAZO
PRESCRICIONAL QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20910/32).
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. T iRMo IMC/AL. PRINCIPIO DA
ACTIO NATA. JUROS DE MORA. R SIME DA LE! 11960/2009.
APLICAÇÃO IMEDIATA. ESPECIAL FICACIA VINCULATIVA DO
ACÓRDÃO PROPER/DO NO RESP 1.4 5.144/RS. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

[mi

. 2. Ocálculo aser empregado para fixãgão do novo valor mínimo doFUNDEB deve levar em consideração o [alor Minimo por Aluno (VMAA)
do FUNDEF de 2006 que, segundo esta Cone Superior, decorre da correta
interpretação da Leí 9424/96.

' 3. Ajurisprudência do STJ pacificou-s no sentido do que a fixação
do VMAA, para fins de complementa o do valor do FUNDEF, atual

“ FUNDEB - Fundo de Manutenção e senvolvimento da Educação
—, , Básica e de Valorização dos Proflsslo ais da Educação, deverá ser
" observado o v a r mzlmg gggg . e ão a média mínima obtida em

determinado Estado ou Municipio.

(..-I

6. Agravo interno não provido.

Aglnt no REsp 1670271lAL, Rel. Ministro URO CAMPBELL MARQUES.
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/201 , DJe 21/0512019. (Grifei)

Ocorre que, como dito, o “mínimo nacional” do FtIJNDEB não pode ser interior à
“média nacional" do FUNDEF, por força da Lel 11494/2007 (a . 33, in liflenfs: “O valor anual
minimo por aluno definido nacionalmente para o ensino fundame tal no âmbito do FUNDEB não
podera ser inferior ao minimo fixado nacionalmente em 2006 no ámbito do FUNDEF”).

Em suma. aLei 11.494/2007 determina, de forma Aera eprecisa. que ovalor anual
mínimo por aluno (VAMA) no âmbito do atual FUNDEB deve corresponder, no minimo, ao valor
mlnlmo fixado nacionalmente em 2006 para do antio FUNDEF, corrigido anualmente, na forma

O do Manual de Cálculos da Justiça Federal. _A "média nacional“ do FUNDEF (REsp 1.101.015 A —- recurso representativo da
" "l controvérsia). como valor de piso inicial para o FUNDEB, tem sid reconhecido pela Justiça como
N” sendo de R$ 1.162,35 (hum mil. cento e sessenta edois reais e tri ta ecinco centavos).

Considerando que a parte re fixou de iorma eq lvocada o VAMA (valor anual
mínimo por aluno) relativo ao FUNDEB, por ter tomado como ba eoVMAA (valor minimo anual
por aluno) do FUNDEF. aquém do devido, em desoonformidad com a lei, a parte autora tem
direito às diferenças daí decorrentes. desconsideradas as parcelas eventualmente prescritas.

. Os valores a serem recebidos deverão observar a stinação legal orçamentária da
dotação para a manutençâo e desenvolvimento da educaçã básica e na valorização dos
profissionais do ensino. tudo em plena conformidade com a dis ipllna das regras que regem o
FUNDEB.

Em conclusão, quanto à análise do mérito. forç so reconhecer a existência do
passivo da União com o Municipio acionanto decorrente da apura o equivocada nos repasses do
FUNDEB desde a sua criaçào até a sua efetiva correção.

Nesse sentido, deverà aUnião pagar adiferença do valor anual minimo por aluno
(VAMA) nacionalmente definido para as séries iniciais do ensino f ndamental urbano epara todas ,
as demais categorias estudantis a ela atreladas pelas pondera =» : legais desde a criação do
FUNDEB —respeitada a prescrição das parcelas anteriores «— quinquênio que antecedeu o

_ ajuizamento da ação. nos termos da fundamentação deste vo o —- e por todos os anos em que
Dunn-mo dos pela; numa» lígillhhellll. Pon nv ear-multada ndo meigo zsau,s91.n1nn14o. m «mar-g: Ml “surtout-nazismo.:

a' Lota: 2019117514 -z_1- neuemelven n. rxumofrs z o u a x o n m m . TR2537GES
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persistir erepercutir ailegalidade. Ressalvo que deve ser obseêvada adestinação integral dos
valores vindicados à manutenção e desenvolvimento da educação básica e na valorização dos
profissionais do ensino. em conformidade com as normas que regem o FUNDEB.

consectários
Por se tratar de repasse a menor de verbas federais aos municipios, em invés de

repetição de indébito, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F
d a Lei 1196012009.

A atualização monetária. por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do
art. 5º da Lei 1186012009, deverá ser calculada com base no IPQCA, indice que melhor reflete a
inflação acumulada do periodo (REsp 1270439lPR: Relator Ministro Castro Meira; publicação DJe
02/08/2013).

. Explícito que aatualização monetária eos juros moratórios devem incidir na forma .
do Manual de Cálculos da Justiça Federal. .

Custas ex lege.

Honorários advocat ic io ,

Em situações semelhantes ao caso dos autos, nos casos de minha relatoria, fixei os
honorários. em favor dos Municipios, em percentuais sobre o valor da condenação. nos exatos
limites em que dispõe a legislaçâo processual e nos exatos lerrrios do atual posicionamento do
STJ. (Precedentes da Quarta Seção: EIAC 0007183-02.2011.4.p1.4000, DESEMBARGADORA

“ FEDERAL ANGELA CATÃO. TRF1 - QUARTA SEÇÃO, e-DJF1 293/11/2018).
Entretanto. a questão toi analisada pela Quarta Sfeçào nos autos dos Embargos

infringentes 0037307-56.2010.4.013400. restando adotada. por maioria. a fixação dos honorários
em hipóteses como ados autos no valor de R$5.000.00 (cinco mil reais).

Entendeu-se. naquela oportunidade, que. em demandas em que se pretende a
complementação de valores do FUNDEF repassados pela UNlÃOgFEDERAL. geralmente na casa

. de milhões de reais, afixação dos honorários advocatlclos em percentual sobre ovalor da causa
, ou da condenação resulta em prejuizo aos cofres públicos, suptraldos em valor excessivo e

incompatível oon1 a remuneração pretendida. Mesmo raciocinio se aplica ao FUNDEB. caso dos ' "
autos. ;

Assim, fiIiando-me ao posicionamento adotado pela maioria da Quarta Seção.
ressalvando, todavia, meu firme posicionamento pessoal em sentido contrário. os honorários
devem ser fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), =

Por tim, esclareço que não hà que se falar. na espécie. em sucumbência recíproca,
uma vez que o Municipio decaiu em parte razoavelmente pequena em relação àsua pretensão
inicial. i

l

l
Dlsoslttvo l

Isso posto, dou parcial provimento às apelações. l
Éomeu voto.

l
l

l
l

caem-mo a.spagina nin-de igilàn uno. Pedi uv wan-=o: poco código zssotesuuoazao. no ousou-ça «#m [urubu/nulnllcldodmx
N“ Loto: 2018117014 —Ll -APELAÇÃO CIVEL N. 00447104 5.20 164.0! .IIGOIBA —TRZSTIGES
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SECRETARIA JUDICIÁRIA 71, W s ' “ . -Cerudãodehlgamento _ _ 13/11/2019
35ª Sessão Ordinária do(a) SÉTIMA TURMA

, > Bãlllllílllmlllllílllílllllilllllm
Pauta de:29/10/2019 Julgado em:12/ll/2019 Ap DOI4710—75.'016.d.D1.330D/BA
Rela tora : Exma. Sra. DESEMBARGADORA FEDERAL ANGELA CATAO
R e v i s o r :

Presidente da Sessão: Exmo. S r . DESEMBARGADOR FEDERAL HER ULES FAJOSES .

Proc. Reg. da Repúbl ica: Exmo(a). Sr(a) . Dr(a). MICHELE N G E L DE BARROS VOLLSTBDT
BASTOS ,

Secre tá r i o (a ) : HIGO SOARES BARBOZA

A P T E : M U N I C I P I O n a CANAPOLI8 — B A

PROCUR :HELD8R SILVA n o s SANTOS
A P T E : U N I A O FEDERAL

_pnocuR :NIOMAR DE sousn NOGUEIRA -
A P D O . z o s s s n o s

Nº de Origem: 447107520164013300 Vara: 10 (SALVADOR)

A Jºªtíçª de Origem: JUSTIÇA FEDERAL ' Estado/Com.: BA ,

- C e r t i d ã o

Certif ico que a(o) egrégia (o) SÉTIMA T RMA, ao aprec iar o
processo em epígra fe , em Sessão rea l i zada nesta data, proferiu a

seguinte decisão: I
A Turma, à unanimidade, deu parc ia l provimento ape lação , nos termos
d o v o t o d a R e l a t o r a .

' Brasí l ia, 29 .10 .2019.

A Turma, à unan im idade , r e t i f i c o u a cer t idão d julgamento para: a
urma, à unanimidade, deu parc ia l provimento às ape lações , nos Azermos

. d o v o t o d a R e l a t o r a .

Par t ic iparam da Retificação da Cer t idão de Julga ento os Exmos. Srs.
DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO e ESEMBARGADOR FEDERAL
HERCULES FAJOSES.

Bras i l i a , 12 d vembro e»2019.

' H IGO SO A R B O Z A

$ r e t a r i o t a )
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RELATORA : DESEMBARGADORA FEDERAL ANGELA CATAO
APELANTE : MUNICIPIO DE CANAPOLIS -BA |
PROCURADOR : BA00025820 - HELDER SILVA DOS SANTO
APELANTE : UNIAO FEDERAL
PROCURADOR : MAOD003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGU IRA
APELADO : OS MESMOS

. : ' EMENTA
L J

APELAÇÃO CIVEL. CONSTITUCIONAL EFINANCEIRO. LEGITI IDADE PASSIVA AD CAUSAM
DA UNIÃO, VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO. VAMA. UNDO DE MANUTENÇAO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA EDIE VALOR! A0 DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇAO. FUNDEB. LEI 11.494/2007. VALOR MINIMO ANU POR ALUNO. VMAA. FUNDO
DE MANUTENÇÃO EDESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUND MENTAL EDE VALORIZAÇÃO
DO MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEI 3424/1996. NÃO VINCU ÇÃO. BASE DE CÁLCULO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRATO SUCESSIVO. SUMU 85 DO STJ. PRINCIPIO DA
ACTIO NATA. DIREITO A COMPLEMENTAÇAO RECONHECID . CONSECTÁRIOS. (11)

1. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação —FUNDEB, criado pela Emenda Constitucional 53, de 2006. de que
trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. em substituição ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e d valorização ao Magistério -

' FUNDEF. que vigorou de 1998 a 2006, foi disciplinado pela Lel 11 494. de 20 de junho de 2007.

2. A União é parte legítima para figurar no polo passivo da Ild . uma vez que suporta o ônus

“ financeiro da complementação dos recursos.
[“— 3. Épacífico oentendimento jurisprudencial de que amale 'a em discussão éde direito» ' financeiro. Assim, aplica-se a prescrição quinquenal prevista no prt. 1ª do Decreto 20310/1932,

conforme definido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de ecurso Especial Representativo
da Controvérsia, REsp 1.251.993. Afastada a regência do art. 206 do Codigo Civil na espécie, pois
o objeto da demanda não se alinha à tópica da reparação civil. .
4. Incidência simultânea do disposto no enunciado da Súmula 5 do STJ e o princípio da actio
nata a configurar o prazo prescricional na especie. razão pela qua a prescrição atinge somente as
parcelas relativas aos exercícios anteriores ao quinto ano que ant cedeu o ajuizamento.
5. Os critérios para Dcálculo do VAMA (valor anual mínlmo por Iuno) do atuaI FUNDEB não se
vinculam aos do VMAA (valor mlnirno anual por aluno) do extinto FUNDEF, exceto quanto,
unicamente. àbase de cálculo do VAMA (valor anual mínimo por|aluno) do FUNDEB, oqual não
pode ser inferior ao VMAA (valor minimo anual por aluno) do FUNDEF, definido em 2006.

' 6. Consoante entendimento do egrégio Superior Tribunal de ustiça, o VMAA (valor mínimo
anual por aluno) do FUNDEF deve ser calculado levando em con a média nacional. Por sua vez,
o VAMA (valor anual minimo por aluno) do FUNDEB deverá obervar o valor mínlmo nacional.
cuja expressão numérica não pode ser inferior ao VMAA (valr minimo anual por aluno) do
FUNDEF, nos ten-nos do art. 33 da Lei 11.494l2007. (Precedentes . -

Dºclmtnlo do 2 Blair-! m m ! “ Gull-Mwm- Po“ w eur-unindo ulla nódoa zuauaaaorooaar. no undurwo — m MMnwongmwa-i

N' Lute. m m u m . :t_o a l veuç lo clvEL N. uou71n.75.2o1s.4.or ,sem». . mzsmes
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7. A atualização monetária e os juros devem incidir na forma do Manual de Cálculos da Justiça
Federal.

8. Honorários nos termos do volo.

9. Custas ex lege.

10, Apelações parcialmente providas. ,

A c 'RDÃO

» Decide a Turma, por unanimidade. dar parcial provi ento às apelações.

Sétima Turma do TRF da 1ª Região. 12 de novembr de 2019.

. q" _, __, £N

' DESEMBÃRÓADORA FEDERAL ÃNGELA CATAO
RELATORA .

« . Documento contando 2páginas assinado dãgllalmenle pelo(a) DESEMBARGADpRA FEDERAL —GELA CA? 0.conforme MP nº 2200-2. de zeros/zoo: ,que instituiu alufta-eslrulura de Chaves Públicas Brasileiras -ICP-Brasil aRes. nºª 397. de 1811012004. do Conselho da Justiça Federal. A mtemlcidado do doeu . pode ser «armada no site
www1rl1. usbrlaulenlícidade inlormando o cód i o verlrícadu 2550438811100. -91,

O
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Tribunal Regional Federal da 1ª Região

*  PJe -Processo Judicial Eletrônico
03/02/2022

N ú m e r o : 1022791 -33.2018.4.01 .3400

Classe: APELAÇÃO! REMESSA NECESSÁRIA
Órgão julgador colegiado: 7ª Turma
Órgão julgador: Gab. 21 - DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
Última distribuição : 1410912020
Valor da causa: R$ 60.000,00

Processo referência: 1022791 -33.2018.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério, Educação Pré-escolar
Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? NÃO

Qªedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

_ _

(ADVOGADO) |
A L B E R T O SOARES DE SAMPAIO GEYER A B U B A K I R

(ADVOGADO) |
P A U L O ROBERTO RIBEIRO RocI - IA ADVOGADO

Ass inatura ;
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Tribunal Regional Federal da 1“ Região

Gab. 21 - DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARIN A SEIXAS
PJEITRF1-Processo Judicial Eletrônico

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO / REMESSA NECESS RIA (1728) Nº 1022791-
33.2018.4 .01 .3400

VOTO

O rol dos possiveis vícios enumerados no CPC/1973 ou no CPC/2015 (omissão,
. obscuridade, contradição e/ou erro material) ostenta "conformação técnico-processual",

cujo exato conceito e alcance a(s) parle(s) recorrente(s) não pod (m) alargar para então
acobertar(em) pretensões infringentes ou, ainda, para destilar legações de suposta
violação a preceitos normativos ou teórico confronto jurisprude cial, argumentos que
exigem —todos - recursos oportunos e próprios.

O acórdão embargado assim foi ementado:

CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. AÇÃO O DINARIA. SENTENÇA
SOB CPC/2015. LEGITIMIDADE PASSIVAA CAUSAM DA UNIÃO.
VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO. VAMA. FUNDO DE
MANUTENÇÃO EDESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E DE
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA ED CAÇÃO. FUNDEB. LEI
11.494/2007. VALOR MÍNIMO ANUAL POR AL NO. VMAA. FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO EN INO FUNDAMENTAL E

D DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO. FUNDE .LEI 9.424/1996. NÃO
VINCULAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. PRES RIÇÃO QUINQUENAL.
TRATO SUCESSIVO. SUMULA 85 DO STJ. PRI CÍPIO DA ACTIO NATA
. DIREITO A COMPLEMENTAÇÃO RECONHE IDO. CONSECTÁRIOS.
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS.

1. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação —'Í FUNDEB, criado pela
Emenda Constitucional 53, de 2006, de que tr ta o art. 60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, em s bstituição ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fund mental e de Valorização
ao Magistério —FUNDEF, que vigorou de 1998 a 006, foi disciplinado pela
Lei 11.494, de 20 de junho de 2007.

2. AUnião éparte legitima para figurar no polo passivo da lide, uma vez
que suporta o ônus Iinanceiro da complementaçã dos recursos.

3. É pacifico o entendimento jurisprudencial de qu a matéria em discussão
é de direito financeiro. Assim, aplica-se a prescriç o quinquenal prevista no

ªI-aâlílq. _ .
Assinado eletronicamente por: GILDA MARIA CARNEIRO SIGMARINGA SEIXAS -09/12/2021 16:12:59 Num_ 162625516 _pág'n'-rs “Eat, httpz/lpjezgtrfl.]us,br:8OIpje/Processo/ConsultaDocumento/lIstVIew.seam?x=211209161259703000001593 962' f“? Niimnmdndnmimnnin-911909161PSWMRHHAODIRQRQAQR? r
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art. 1º do Decreto 20310/1932, conforme defini Io pelo Superior Tribunal
de Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo da Controvérsia,
REsp 1.251.993. Afastada a regência do art. 1206 do Código Civil na
espécie, pois o objeto da demanda não se alinha à tópica da reparação
civil.4. Incidência simultânea do disposto no enunciadi da Súmula 85 do STJ e
o principio da actio nata a configurar o prazo rescricional na espécie,
razão pela qual a prescrição atinge somente a parcelas relativas aos
exercícios anteriores ao quinto ano que antecede o ajuizamento.

5. Os critérios para o cálculo do VAMA (valor an al minimo por aluno) do
atual FUNDEB não se vinculam aos do VMAA valor minimo anual por
aluno) do extinto FUNDEF, exceto quanto, unica ente, à base de cálculo
do VAMA (valor anual minimo por aluno) do FUN EB, o qual não pode ser
inferior ao VMAA (valor minimo anual por aluno) o FUNDEF, definido em

“ 2006.
6. Consoante entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça, o
VMAA (valor minimo anual por aluno) do FUN EF deve ser calculado
levando em conta a média nacional. Por sua v z, o VAMA (valor anual
minimo por aluno) do FUNDEB deverá observar o valor minimo nacional,
cuja expressão numérica não pode ser inferior o VMAA (valor minimo
anual por aluno) do FUNDEF, nos termos do art. 33 da Lei 11.494/2007.
(Precedentes).

7. A atualização monetária e os juros devem incidir na forma do Manual de
Cálculos da Justiça Federal.

8. Honorários n o s termos d o voto .

9. Custas ex lege.

10. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas, apenas
para fixar a verba honorária em R$ 5.000,00 (cin o mil reais), nos termos

O do voto.
A densidade do acórdão embargado (relatório, voto e ement ), que é harmônico e

— adequadamente motivado, consoante suas razões aqui invocad s "per reIationem" ou
“aliunde", demonstra que a(s) embargante(s) resiste(m) generic mente à conclusão do
Colegiado em si. *

Por derradeiro, “mesmo para fins de prequestionamento, é impres indível que existam os
vícios listados no art. 535 do CPC" (EDcI nos EDcI no MS nº 19.69 IDF, 1ª Seção do STJ, ,

DJe 03/09/2015). A
Pelo exposto, REJEITO os embargos de declaração de ambas as partes.

É como voto.

Des(a).GlLDA SIGMARINGA SEIXAS

v Relatora

El '
ª-iªiªeiím . .
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OSUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com ba Ie nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hor abaixo referidos

CERTIFICA

' que, sobre o(a) RECURSO ESPECIAL nº 1364592/AL do(a) qual é Relator o
Excelentíssimo Senhor Ministro OG FERNANDES e o qual figuram, comoRECORRENTE, UNIÃO e, como RECORRIDO, FASSOCIAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS DE ALAGOAS - AMA, aidivogadoswls) BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO EOUTRO(S) (Fgãgiigssa), DAINIELLE PEDROSA DE

O CARVALHO (PE018628), constam as lsggguifràiçtes fases]: em 29 de janeiro de
2013, PROCESSOMRECEB-IDO;EjUETRONIGAMªENTEªªDOª-FRFBj -
TRIBUNAL REGioNAííFEDªERAiirií/tª 5ª RÉGIA-e-em 14 de fevereirode' .z,s«ri_.M"«- ' v: i i i '_'l2013, PROCESSO DISLRKIBUÍDO OMAJTICAMEIIJÍÇESEEM 14/02/20112? -
MINISTRQKCASQRO -SEGUJXIÉDA mURMA; çmªtgªmde fevereirozhlçle2013, CONCLUS O Aoi ) MINISTRO(A) RELATOR(A) - ELA SJD; em,-IMm “"Bi .» .i— ..; If. I zijn

v « - — -- ' 25 des ,t- ,Sãíãcâêââajªâgíºéêiãââiºgªêããgããããvããiifãi sgigiiªiªêí 13551131
em 28 de júníltª de 2013, COªKCILUS/Sgg, MINISFROIUÉ) RELATORFA);
em 27 de setembro de 205153; PRÉOpESíSO PARA ATªRIBUIÇÃOSUCESSOR; anã)? de setembàcàdeí 201131 PROCEiSSOl/ILXTRIBUIDOÉÉM
27/09/2013 - MINISTRA MARlufgfi MAXINARD (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO Tgl/SE) - SEGUNA TURMA; em 27 de setembro de 20513,
CONCLUSÃOs-AOSÉQÉÉINlSTROMÉRIÉLÁÃQLRIA-ÉÍÃEHEÃEÃIÍSJD; em ogjlifie
outubro dªZQIBJPROCESSO

O de outubroiieàztilã, PROCESÉSQÇATRJBQÍROÉEQ/IEQQQ10/201BQMINÁISTROOG FERNANDES?“ 075 geªªoutiibroºfífe 2013,
CONCLUSÃO AO(A) MlNlSTRO('A-)-"RELAifIªOR(A) -IPELA SJD; em 29 de
outubro de 2013, PETiçÃoWªIj? 385692/2013 PROC -

, PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENÇQQÉEXROTOCOLADA EM 29/10/2013.;
em 29 de outubro de 2013, PETIÇÃO 385692/2013
(PROCURAÇÃO/SUESTABELECIMENTO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA; em 29 de outubro de 2013,
PROCESSO SOLICITADO PELA COORDENADORIA PARA JUNTADA DA
PETIÇÃO Nº 385692/2013 (PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO); em
30 de outubro de 2013, PROCESSO RECEBIDO NA CiOORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA; em 30 de outubro de 2013, PETIIÇAO Nº 385692/2013
(PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO) JUNTADA; em 30 de outubro de
2013, CONCLUSÃO AO(A) MINISTRO(A) RELATORUA); em 02 de dezembro
de 2013, PROCESSO RECEBIDO NA COORDENADORIA DA SEGUNDA
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